
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

01

PREGÃO
ELETRÔNICO

47/2026

Protocolo 3275/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços aplicados à Tecnologia da Informação,
compreendendo às atividades de implantação, execução e

transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem

como 0 treinamento da equipe municipal, suporte técnico e

cessão de uso de software online, visando facilitar a gestão do
Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade
e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do
Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR.
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Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Contato: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente-Tel: 4136321015-agricultura@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Data: 10/06/2026 14:13 Situação: Aguardando

Documento:
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De: Francieli das Neves Andreatta

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAiS BECKER DE SOU^
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03PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E

MEIO AMBIENTE
Prefetoade

iPIEN

Oráão requisitãnte: Sècretaria de Agricultura e Meio Ambiente
N° requerimento: 011/2026

Data; 03/06/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratadp Solieito abertura de processo licltatório para registro de preços

de serviços de empresa especializadá pai-a prestação de serviços de âssessoria técnica e administrativa visando

a legalização,, implantação, adequação, acompanhamento e execução do Serviço de Inspeção Municipal de

Produtos de Origem Vegetal (SIM/POV) e do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal

(SIM/POA), incluindo suporte técnico na elaboração de documentos, regulamentos, manuais, procedirnentos

operacionais, capacitação de servidores, orientação aos estabelecimentos fiscalizados, acompanhamento de

auditorias e adequações necessárias para atendimento das exigências legais e normativas dos órgãos

competentes, bem corno apoió na iinplementaçãó e manutenção dos progranias vinculados ao sistema de

inspeção municipal e Obtenção de equivalência junto aos sistemas oficiais, quando aplicável.
ITEM lUNID UNID

ESPEeiFiç^C)gS:põS:^Eíitv^içQ? R$ UNITÁRIO. R$TOTAL

6.950,00

DESCRIÇÃO DO ÇRONOGRAMA DÉ INSPEÇÃO

- Possibilitar a criação de arquivos digitais, de todo o processo de

legalização das indústrias e agroindústria de origem animal do

município;

- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou

produtor e Responsável Técnico tornando todo o sistema

rastreável;

- Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal

sanitário com possibilidade de gestão de notificações e de autos

de liberação;

- Estar de acordo com as exigências que permitam ao município

aderir ao.SUSAF-PR;

_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas online do

serviço de inspeção municipal, como também curso de boas

práticas na manipulação de alimentos aos profissionais da

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, produtores rurais e

responsáveis técnicos.

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de produtos de

origem vegetal. Promovendo, orientação técnica, dando apoio

no processo de licenciamento, atuando no desenvolvimento de

rótulos conforme a legislação vigente.

83.400,00

MÊS1 12

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83 .860-000. Fone: (41) 3632-1136

I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16.
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Prefeitura de

PIEN

-Atuando no processo dè regularização dos produtores e

agroindústria no'selo ARTE.

Justificativa:

A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidade de contratação de empresa especializada
de assessoria na implantação e execução do Serviço de Inspeção Municipal

CSIM), abrangendo os programas de Produtos de: Orjgern Vegetal (SIM/PÕV) e Produtos de Origem Animal
(SIM/POA), bem como na implementação e adequação às exigências para obtenção do Selo ARTE.
A implementação do SIM é essencial para garantir a qualidade sanitária ê a segurança dos alimentos produzidos

no município, promovendo a regularização de agroindústrias locais, incentivando a formalização dos produtores e

ampliando o acesso ao mercado cônsumidor. Além disso, o Selo ARTE possibilfe a comercialização interestadual de

produtos artesanais de origem animal, agregando valor à produção local e fomentando o desenvolvimento
eGonômícp regional.

Entretanto, a implantação e operacionalização desses serviços exigem conhecimento técnico específico,
atualização constante em legislação sanitária, domínio de procedimentos de inspeção, elaboração de manuais
técnicos, fluxogramas, treinamentos e adequações estruturais, o que demanda expertise que não se encontra
plenamente disponível no quadro técnico atuai da administração pública municipal.
Dessa forma, a contratação de empresa especializada se faz necessária para:

Realizar diagnóstico da situação atual do município quanto à inspeção sanitária;
Elaborar e implantar os programas e procedimentos operacionais do SIM/POV e SIM/POA;
Auxiliar na elaboração de legislações municipais pertinentes;
Capacitar a equipe técnica local;
Orientar produtores e agroindústrias quanto às adequações necessárias;
Prestar suporte técnico para obtenção do Selo ARTE;
Garantir que todas as etapas estejam em conformidade com a legislação vigente.
A contratação pretendida visa assegurar eficiência, legalidade e qualidade na implantação do sistema, evitando
retrabalhos, inconsistências técnicas e possíveis sanções decorrentes do não cumprimento das normativas
sanitárias.

Dotação orçamentária: 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90,39.00.00.1810

Local de entrega/prestação ou execução do servíço/obra:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.° 212 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136

I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16.
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Horários:

08hàs12h

13h às 17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Imediato

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Alexandre Forteski dè Oliveira Matrícula 4765120

NOME DO FISCAL DE CONTRATO
Alexandre Forteski de Oliveira Matrícula 4765120

Técnico em Agropecuária

^ ^ .
'"'Afonsô Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meiò Ambiente

a

3

Rua Amarònas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136

I Inserido por Francieli das Neves Andrealta em: 10/06/2026 14:13:16. ]



7 PI ■-J ■ '. r SECRETARIA OE
*«-■' 'M i i'*; ^''•>" <UITÚ«A

ISgiãHll^ EMBOAMSENTF.
PREFEITURA

ESTUDO TÉGMCO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Município possui demanda crescente relacionada à regularização sanitária de agroindústriãs e
estabelecimentos produtores de alimentos de origem animal, sendo necessária a estruturação,
implantação e fortalecimento do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, em conformidade
legislâçõés federais, estaduais e municipais aplicáveis.

Além disso, existe a necessidade de adequação técnica e documental para obtenção do Selo
ARTE, instituído pela Lei n° 13.680/2018 e regulamentações cprreiâtas, permitindo que produtos
artesanais de origem animal sejam comercializados efn todo o território nacionaL

A Administração Municipal não dispõe atualmente de:equipe técnica especializada suficiente
para executar integralmente todas as etapas necessárias, incluindo elaboração documental,
adequação normativa, capacitações técnicas, implantação de procedimentos operacionais'e
acompanhamento técnico, junto às agroindústrias locais-

Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa especializada para prestação de
assessoria técnica visando garantir eficiência, segurança jurídica, adequação sanitária e
fortalecimento das políticas públicas voltadas ao. desenvolvimento da agricultura familiar e das
agroindústrias locais.

com as

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa dos serviços considera:

• Assessoria técnica especializada;
» Eiaboração e revisão documental;
* Capacitação técnica de servidores;
• Atendimento técnico às agroindústrias;
• Acompanhamento técnico para adequações sanitárias;
• .Suporte técnico continuado durante a vigência contratual.

As quantidades e especificações detalhadas serão definidas no Termo de Referência.

3 -ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de preços foi realizada rriediante:

- Pesquisa de preços junto á empresas espeeializadas;

Item Qtd. Unid. Descrição V. Unit. V. Total

(RS)

DESCRIÇÃO PO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO1 12 6.950,00 83.400,00mes

1

I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16.
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T Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o

processo de legalização daS indústrias e agroindústria

de origem animal do município;

- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura,
empresário ou produtor e Responsável Técnico

tornando todo o sistema rastreável;

- Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal

sanitário com possibilidade de gestão de notificações e

de autos de liberação;

- Estar de acordo com as exigências que permitam

município aderir ao SUSAF^PR;

_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas

online do serviço de inspeção municipal, como também

curso de boas práticas na manipulação de alimentos

aos profissionais da Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente, produtores rurais e responsáveis técnicos .

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de

produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação

técnica, dando apoio no processo de licenciamento,

atuando no desenvolvirnento de rótulos conforme a

legislação vigente.

-Atuando no processo de regularização dos produtores

e agroindústria no selo ARTE.

ao

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A empresa contratada deverá atender aos Seguintes requisitos:

• Possuir experiência comprovada em assessória técnica relacionada ao Serviço de Inspeção
Municipal - SÍM/POA e SIM/POV e Selo.ARTE; através de um atestado de capacidade
técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público pu privado, comprovando

execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, relacionados à

implantação, assessória ou operacionalização do Serviço de Inspeção Municipal - SIM
e/ou obtenção do Selo ARTE."

• Comprovar capacidade técnica compatível com o objeto da contratação;
• Disponibilizar profissionais habilitados e com conhecimento na área dé inspeção de

produtos de origem.animal e vegetal;
• Executar os serviços erri conformidade com a legislação sanitária vigente;
». Elaborar documentos técnicos necessários à operacionalização do SIM/PA e.SIM/POV;
• Realizar capacitações presenciais e/ou remotas para servidores e produtores;
• Disponibilizar suporte técnico durante toda a vigência contratual;

2

I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026-14:1 3:lã
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• Apresentar crbnograma de execução dos serviços;
• Atender às exigências previstas noTermo dè Referência e demais documentos do

processo lidtatório.

A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos da
legislação vigente, conforme interesse da Administração.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento, de mercado identificou a existência de empresa especializada na prestação

de serviços de Acessória na legalização do S.I.M. e implantação do selo ARTE.
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DESGRIÇÃO DO CROIMOGRAMA
DE INSPEÇÃO
- Possibilitar a criação de

arquivos digitais de todo o

processo de legalizado das

indústrias e agroindústria de

origem animal do município;

- Possibilitar a comunicação

entre a prefeitura, empresário

ou produtor e Responsável

Técnico tornando todo o sistema

rastreável;

- Possuir documentos de apoio

para o trabalho do Fiscal

sanitário com possibilidade de

gestão de notificações e de

autos de liberação;

- Estar de acordo com as

exigências que permitam ao

município aderir ao SUSAF-PR;

_ oferecer curso de capacitação

e uso dos sistemas online do

serviço de Inspeção municipal.

1 Í2 mês. 95.344,68 95.944,68 83.400,00

3
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como tambénri curso de boas

práticas na manipulação de

alimentos aos profissionais da

Secretaria de Agricultura e Meib

Ambiente, produtores rurais e

responsáveis técnicos .

-Possibilitar a regularização de

agroindústrias de produtos de

origem vegetal. Promovendo^

orientado técnica, dando apoio

no processo de licenciamento,

atuando no desenvolvimento de

rótulos Gorifórme a legislação

vigente.

-Atuando no processo de

regularização dos produtores e

agroindústria no selo ARTE.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos
de assessoria e consultoria visando a implantação, adequação, operacionalização é fortalecimento
do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, bem como suporte técnico para obtenção e manutenção
do Selo ARTE.

Os serviços deverão contemplar:

Implantação e/oü reestruturação do Serviço de Inspeção Municipal - SIM;
Elaboração, revisão e adequação de legislações municipais pertinentes;
Elaboração de manuais técnicos, procedimentos operacionais padronizados, formulários e
fluxos de trabalho;
Capacitação técnica de servidores municipais;
Orientação técnica às agroindústrias e produtorés rurais;
Adequação documental e sanitária para obtenção do Selo ARTE;
Acompanhamento técnico dos processos de regularização;
Suporte técnico continuado durante toda a vigência contratual.

Á contratação deverá garantir atendimento às exigências legais sanitárias vigentes, promovendo
segurança alimentar, fortalecimento da agricultura familiar e ampliação das oportunidades de
Comercialização dos produtos de origem animal produzidos no município.

4

I Inserido oor Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:íã
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7 - JUSTÍFieATIVA PARA PARCELAMENTO

O parcelamento do objeto não-é tecnicamente recomendável, uma vez que os serviços são

interdependentes e demandam responsabilidade técnica única.

8-

Com a contratação, espera-se:

• Implantação e fortalecimento do Serviço de Inspeção Municipal;
• Regularização sanitária das agroindústrias iocais;
• Maior segurança alimentar à população;
• Capacitação técnica dos servidores municipais;
• Ampliação da corhercialização de produtos artesanais;
• Obtenção do Selo ARTE por produtores locais;
• Fortalecimento da agricultura familiar;
• Desenvolvimento econômico local;
• Atendimento às exigências legais sanitárias.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Gomo providências preliminares, serão adotadas as seguintes medidas:

• Elaboração do Termò de Referência;

• Definição dá dotação orçamentáiia;

• Designação de fiscal do contrato.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

'■]

Não há nenhumá contratação vigente com este mesmo objeto.

IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO11

A contratação não apresenta Impactos ambientais negativos signiflcátivos.

Ao contrário, a implantação e fortalecimento do Serviço de Inspeção Municipal - SIM
adequação das agroindústriãs para obtenção do Selo ARTE contribuem diretamente para melhoria

e a

5

I Inserido por Ffancieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16. ]
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das condições sanitárias, controle de qualidade, rastreabilidade da produção e correta destinação
de resíduos oriundos do processamento de produtos de origem animal.

A assessoria técnica também auxiliará, na orientação dos produtores quanto às boas práticas de
fabricàçao, higiene sanitária e adequação ambiental das atividades produtivas.

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES12

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base nas infomações levantada.s neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a
contratação é viável técnica e aáninistratiyamente, sendo a solüçãò mais adequada para
atendimento das necessidades do Município.

,A contratação proporcionará suporte técnico especializado para implantação e
fortalecimento do Serviço de Inspeção Municipal - SIM e obtenção do Selo ARTE,
contribuindo para desenvolvimento da agricultura familiar e regularização sanitária.

Piên, 03 de Junho de 2026

P

Alexandre Forteski de Oliveira

Fiscal de Contrato

Técnico em Agropecuária
Matrícula n® 4765120

_

^fonso Tascheck
Secretário Mimicipal de Agricultm-a e. Meio Ambiente

£1

6

IJnse.rido.por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16.
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seie^o do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Locai e Prazo dè Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modeio de Gestão do Contrato
11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

(2) B. governodqpien
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1. I0B3ET0

1.1. Solicito abertura de processo licitatório para contratação de empresa especializada com mais de
dois anos de atuação na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo
as atividades implantação; execução e transformações digital do Serviço de Inspeção Municipal, bem
como 0 treinamento da equipe municipal, suporte técnico, além da cessão de uso de soítware on line
visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e
funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM
do Município de Piên PR '

WM ^3

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Item Qtd. Unid. Descrição V. Unit. V. Total

(R$y ÍMI
DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DÈ INSPEÇÃOmês1 12 6.950,00 83,400,00

- Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o

processo de legaiizâçâo das indústrias e agroindústria

de origem animai do município;

- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura,

empresário ou produtor é Responsável Técnico

tomando todo o sistema rastreavel;

- Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal

sanitário com possibilidade de gestão de notificações e

de autos de liberação;

- Estar de acordo com as exigências que permitam ao

município aderir ao SUSAF-PR;

_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas

online do serviço de inspeção municipal, como também

curso de boas práticas na manipulação de alimentos

aos profissionais da Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente, produtores rurais e responsáveis técnicos.

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de

produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação

técnica, dando apoio no processo de licenciamento.

^ qovernoclGplçn
www.Díen.or.Qov.br

If-’

I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13;iã =□
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atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a

legislação vigente.

-Atuando no processo de regularização dos produtores

e agroindústria no selo ARTE.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

'3. jESTlMAnVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. G custo estimado total da contratação é dè R$ 83.400,00 (oitenta e três mil e quatrocentos
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de irsco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados pdderãò ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

3.3.1. em caso dè força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos irriprevisíveis
ou previsíveis de consequências Incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3,3.2. em caso de Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os.preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14. ÍFORMA E CRITÉRTO?» DE SELÊÇ.^Ò DÕ FO^JECOOOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de pregão eletroriico.

®g3 Qovernodepien
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[5. I3UST1FICAT1VA fm

5.1 . A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidade de contratação de
empresa especiaiizada para prestação de serviços técnicos de assessoria na implantação e execução
/QTM/DT^Tn (SIM), abrangendo os programas de Produtos de Origem Vegetal
(SIM/POV) e Produtos de Origem Animal (SIM/POA), bem como na implementação e a^quação asexigenclas para obtenção do Selo ARTE. aucquaçciu as

A irnplementação do SIM é essencial para garantir a qualidade sanitária e a segurança dos alimentos
produzidos no município, promovendo a regularização de agroindústrias locais, incentivando a
formalizaçao dos produtores e ampliando o acesso ao mercado consumidor. Além disso, o Selo ARTE
possibilita a comercialização interestadual de produtos artesanais de origem animal, agregando valor à
produção locaj e fomentando o desenvolvimento econômico regional.

Entretanto, a implantação e operacionallzação desses serviços exigem conhecimento técnico
especifico, atualização constante em legislação sanitária, domínio de procedimentos de inspeção
elaboraçao de manuais técnicos; fluxogramas, treinamentos e adequações estruturais, o que demanda
expertise que não se encontra plenamente disponível no quadro técnico atual da administração
publica municipal.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada se faz necessária para;

• Realizar diagnóstico da situação atual do município quanto à inspeção sanitária;
• Elaborar e implantar os programas e procedimentos operacionais do SIM/POV e SIM/POA;
• Auxiliar na elaboração de legislações municipais pertinentes;
• Capacitar a èquipe técnica local;

• Orientar produtores e agroindústrias quanto às adequações necessárias;
• Prestar suporte técnico para obtenção do Selo ARTE;
• Garantir que todas as etapas estejam em conformidade com a legislação vigente.

A contratação pretendida visa assegurar eficiência, legalidade e qualidade na implantação do sistema,
evitando retrabalhos, inconsistências técnicas e possíveis sanções decorrentes do não cumprimento
das normativas sanitárias.

6. IFONTE ORÇAM EftJTARTA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90,39.00.00.1810

6.1.

6.2.

7. lEXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. A habilitação dos interessados em, participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

7.2 A empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos operacionais:

@ govornodepien
wwu/.ni#?n.i3t.oov.br
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7.2.1. Técnicos da empresa registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
- CREA e Conselho Regional de Medicina Veterinária -CRMV, comprovado através de diploma dos
técnicos e carteira profissional do CREA para engenheiro agronomo e CRMV para veterinários.

Í8. ,LOCAL E PRÃZÓ Dt; ENTREGÀ E FÒRMA Dfi FORNECIMENTÒ
' '

8.1. LOCAL; Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.” 212 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

8.2. PRAZO: A acessória deverá ser feita 40 (quarenta) horas mensais, podendo ser dividido em 8 (oito)
horas semanais conforme ã necessidade da contratante onde o técnico de assessoramento deverá vir

ao município prestar o serviço 8 (oito) horas por semana.

^recebimento E CRITERtO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma semanal (8 horas semanais), juntamente
com acompanhamento do responsável pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta .

9.2.

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório.

9.3.

dias.
No caso de reprovação do objeto, a substituição-deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta)

O início para a prestação dos serviços se dará no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da
entrega da devida AF - Autorização de Fornecimento, ou imediatamente, dependendo da urgência de
cada caso, nos horários, locais e prazos determinados pela Secretaria solicitante.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumandò-se o recebimento definitivo no dia subsequente aó do
esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 0° 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiõnal pela perfeita execução do contrato.

9.4.

9.5.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil peia solidez e pela

^ Í§1 §i governodepien
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|lo; ÍMODELQ DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
" -- normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecucão
total ou parcial.

e as

10.2. ^Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dê providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
1Ò.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisGal(is) do contrato
pelos respectivos substitutos,

i, ou

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7,0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7,1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7,2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.
10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4,0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

lO.Ó.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de sepi^iço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

® SI govornodepien
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros reaiizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àqueias que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acornpahhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probiemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao eumpriniento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferldos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências parà a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins dé aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final corh informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades dá Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos dè liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

li. lOaRISÃÇOES DA CONTRATADA

Disponibilização de técnico In bco, com carga horária de 8 horas semanais

A contratada fica obrigada, conforme orientação e interesse da contratante, a detalhar e

repassar todo o conhecimento técnico utilizado nâ implementação dos serviços;

A contratada fica proibida de fazer publicidade de qualquer tipo sobre os serviços contratados;

Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá ser

identificado pela insígnia da contratante, não devendo conter qualquer identificação da contratada

exceto para identificação e demonstração de sua responsabilidade técnica pelo conteúdo do material;

Todas e quaisquer correções provocadas por erros dê implementação para os serviços

executados pela contratada, durante a Vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos

adicionais para a contratánte;
Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, num prazo máximo de 03

(três) dias úteis a partir da data de comunicação. O esforço para esta correção não será remunerado
pela Prefeitura Municipal de Piên a contratada.

A empresa contratada responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas

expensas, ho total, ou em parte, os serviços objeto deste contrato naquilo qüe se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo depois de expirado o prazo de vigência do
contrato, desde que informados pelo contratante dentro do prazo de garantia para a comunicação.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.
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8. Prestar atendimento e assistência técnica aos produtores rurais;

Elaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção-
Efetuar exames e diagnósticos '

Executar o Serviço de Inspeção Municipal (SIM);

Realizar inspeção no Município de Piên, para a industrialização, o beneficiamento e a comercialização

MurtS ^ “ estabelecimentos previstos no art. da Lei
[|2.s|OB|aGAÇÕES DA CONTRATANTE J

12.1. A Contratante obriga-se a;

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os sen/iços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especincações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

iãriLESISLAÇÃO APLICADA
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

14ag|VigENCIA DO CONTRATO ^ ^ ^ ^ ^ n
14.112 (doze) meses. '
|1S. IFONTES DE PESQUISA ^ ■' ^

9.

10.

11.

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

- Neociclo Desenvolvimento Socioeconômico Local LTDA- CNPJ 14.140.569/0001-67
- CoOltIvando Assessoria LTDA- CNPJ 32.637.073/0001-85
- Andréa Eiko Kokubo CNPJ 48.547.654/0001-66

Elaborado em 03 de junho de 2026.

governodepien
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a

Alexandre Forteski de Oliveira

Fiscal de Contrato

Técnico em Agropecuária
Matrícula ho 4765120

Ca. hs. CCSl '

Afonso Tascheck
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

/
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I DADOS DA EMPRESA LIGITANTE

Andfea Eiko Kokubp ME. Emiirgsi;

CNPJ 48.547.654/0001-66

andrea.kokubo@consultofia.com

Andréa Eiko Kòkubo

í

E-rnail

Contato"

(41) 99999-0000Fone'/ Fax*
\

CRÕNOGRÁMA É ÊSGOPO DOS SÈRVIÇÔS

ASSESSORIA TÊCNIGA DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM/PÓA

Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das Indústrias e
agroindústrias de origem arilrhal do município;

- . Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e Responsável técnico
tornando todo o sistema rastreável;

Possuir documentos de apoio para o tràbaiho do Fiscal Sanitário com possibilidade de gestão de
notificações e deautosde liberação;

Estàr de acordo com as.exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-PR;

Oferecer curso de capacitação e úso dos sistemas dnllrie do Serviço de Inspeção Municipal, como
'."J também curso de. Boas Práticas na Manipulação de Alimentos aos’ profissionais dá Secretaria dé

■ ' Agricultura e Meio Ambiènte, produtores rurais è Responsáveis Técnicos;

Í"P-

I /

P.--

'M

: Possibilitar a regularização de agroindústrias dé produtos de origem vegetal, promovendo orientação
i- tédnica,, dando apoio no processo dé licenciamento e atüándo no desenvolvimento de rótulos

t conforme a legislação vtgenté;

Atuar no processo de regularização dos produtores e agroindústria no Selo ARTE.

VALORES E PROPOSTA FINANCEIRA

1 - Assessoria Técnica SIM/POA

12 mesesQuantidade.

R$ 7.995,39"•.5y|Jor;unit|rj:q./,mê3 .,,

VALOR TÓTAL
R$ 95.944,68tr ■ ■"ANUAL

|..lnserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16. J
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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Local/Data: Piên - PR, 03 de. junho.âe 2026.
Validade da proposta; 30 (trinta) dias.

Prazo de vigência do Gontrafo; 12 (doze) meses.
Forma de pagamento: mensal, mediante emissão de nota fiscal.

Andréa Eiko Kokubo ME

CNPJ: 48.547.654/00ai -66

Andréa Eiko Kokubo

andre3,kokubo@a)tisultoria.corn | (41)'99999-0000

Documento Hssínaclo

ANDRÉA EIKO KOKUBO

.Data: Õ3/66/2Ó2G
Vfi/iftqwe em h ttps;//validar.it?.gov.Jir

fciih

/
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COTAÇÃO DE SERVIÇOS

Âssessoria técnica ~ Serviço de Inspeção Municipal (SIM/POA)

PAPOS DA EMPRESA LICITANTE

Campo Informação

; Empresa

GNPJ

Çooltivãndo Consultoria LTDA

32.637.073/0001-85

fusco.vetérinario@gmail.com

Mafcus Tádeu Füscó dos Santos - Médico Veterinário GRMV-PR

07107

(41)99676-7045

: E-mail

Gontato

• Fone/Fax

ITEM DE COTAÇÃO

w
Itè

Qtd. Unid Descrição y; yhit, (Rf) y. Total (R$)m

mês í ASSESSORIA TÉCNICA DO SERVIÇO DÈ
: INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM/POA

* Poséibilitar a criação de arquivos digitais de
todo o processo de legalização das
indústrias e agroindústrias de origern
animal do município; '

[ • Possibilitar á comunicaçãd entre a
I prefeitura, empresário ou produtor e

Responsável Técnicò tornando todóo
sistema rástreável; í

• Possuir documentos de apoio para 0
trabalho do Fiscal sanitário coh ?
possibilidade dè gestão.de notificações e
de aüfosdè liberação;

• Estar de acordo com as exigências que
i permitam ao município adérir. áo SUSAF-

í 1 12 R$ 7.945,39 R$

95.344,68

i

PR;

^ Oferecer curso de capacitação e uso dos
sistemas online do Serviço de inspeção
Municipal,, como também curso de Boas
Práticas na Manipulação de Alimentos aos
profissionais da Secretaria de Ágricultura e

. Meio Ambiente, produtores rurais e
1 Responsáveis Técnicos;

! ^ Possibilitar a regulárizãção de
■ ágroindústriás de produtos dé õrigèni'

vegetal, promovendo orientação técnica,
dándo apoio no processo dé licenciamento ^
e atuando no desenvolvimento de rótulos

conforme a legislação vigente;:

; • Atuar iro processo de regularização dos
! produtores e agroindústria no Selo ARTE.

!

l

VÃLORTbTÀL ANUAL R$-95,344,6'?

Assinado com Assinatura Eletrônica (Lei 14.063/2Ò201 Regularhentd 910/2014/EG)

^ J*f Hash SHA25â do original: 689613da28d3c8ca8dc3l4250dSefa3fll42d9.1é8ab9921003cfb6bced214405
, Link de validação: httbs://validà:aè/558bdfc8471110d40ac550b9h9Sni,a59>:.3.‘;r.‘;r09rrfiHm7hf

<

□l
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informações complementares

Local/Data: Piên - PR, 03 de junho de 2026.
Validade da proposta; 30 (trinta) dias.
Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses.
Forma de pagamento: mensal, mediante emissão de nota fiscal.

Gooltivando Consuitoria LTDA
CNPJ: 32.637.073/0001-85

Marcus Tadeu Fusco dos Santos - Médico Veterinário CRMV-PR 07107

fusco.velerinario@gmail.com | (41)99676-7045

Assinado com Assinatura Eietrônica (Lei 14.063/2020: | Regulamento 910/2014/EC)

' Nash SHA25Ó do original: 689613da28d3c8ca8dc314250d5efa3fll42d 91e8db9921003cfb6bced2a4405
I UH..,...//.,-,iw.»,o/ci:ahrlf/Tna.7l1inft/inar44nh9h96fl1a59c35c5c02cc5df07bf

I Inserido por Erancleli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16.
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® /Lssinaturas eletrônicas realizadas em conformidade com a Lei n“ 14.063/2020 e Regulamento (ÜE) n° 910/2014 (eÍDAS)
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Comó auditar e validar este documeníto

(J) Você está visualizando uma via para impressão do documento, ela possui os dados de auditoria, porém ela pode ser
alterada. Para conferir a Integrídadé do documento e das assinaturas, acesse a URL pública de validação ou
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Assinaturas presentes no documento

Marcus Tadeu Fusco dos Santos

221.904.258-83

Signatário

Trilha de auditoria

Qam6/207.6

Ifolfl
MarcusTadeu Fusco dos Santos (fusco.veterlnarioiggmall.còm. CPF 221.904.258-83)criou o documento
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08/Ó6/202A Marcus Tadeu Fusco dos Santos (fusco.veterinarloggmail.çom, GPF221.904.258-83) visualizou o documento
15:18
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EjiderccodclP: m-f-r,.!?.;.,5:^.1 PoiU,: .Ç4;'v

Oa/Ofi/2026 MarcusTadeu Fusco dos Santos (fusco.veterfnario@gmail.com, CPF-22a.904.258-83) assinou o documento
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I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16.
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PRePE!TUn.A

Pjêp, 03 de lunho dè 2026.

COTAÇÃO
Favor preencher todas as informações

Empresa; Neociclò Desenvolvimento Soeioeçonômico Local LTDA

CNPJ; 14.r40,569/0001-67

E-mail: contato@heacioloo.com.br

Contato: Comercial Neocielo

Fone; (41) 9 9176-0597

Item Qtd. ünid. Descrição V. ünlt. V. Total

(RS) (R$)

DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE, INSPEÇÃO1 12mes R$

83.400,00
R$

6.950,00

- Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o

processo de legalização das indústrias e agroindústria

de origem animal do município;

- Possibilitar a comunicação entré a prefeitura,

empresário ou produtor e Responsável Técnico

tornando todo-o sistema rastreável;

- Possuir documentos de apoio para o trabalho do

Fiscal sanitário com possibilidade de gestão de

notificações e de autos de liberáçãd;

- Estar de acordo com as exigências que permitam ao

município aderir ao SÜSAF-PR;

_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas

online do serviço de inspeção municipal, como

I Inserido por Francieli das [Meves Andreatta em: 10/06/2026 14:13^6;
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também curso de boas prátiras na manipulação de

alimentos aos profissionais da Secretaria dé

Agricultura e Meio Ambiente, produtores rurais e

responsáveis técnicos,

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de

produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação

técnica, dando apoio no processo de licenciamento,

atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a

legislação vigente.

-Atuando no processo de regularização dos

produtores e agroindústria no selo ARTE,

LORENA EMANLÍELI Asslnadodeformadigltalpor
uiv.niNwui.1 uoRENAÈMANUEUlTEIXEIRA

DA LUZ:Õ7S2Ó995909
Dados; 2026P6.03 16:01:09

-03'00'

TEIXEIRA DA

LUZ:07520995909

Assinatura dõ responsável
(Carimbo eriiprésa)

I Inserido por Francieli das Neves Andreatta em: 10/06/2026 14:13:16,
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

28PROTOCOLO N° 3275/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia
da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações digitais do
Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão
de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo
sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviçó de Inspeção
Municipal - SIM, do Município de Piên PR.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 83.400,00 (oitenta e três mil e quatrocentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em _
(^'Hà disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

às [ ^ : y 2- h R$I > /

José Luiz, larros

’R 049922/0-8

íula 35076-1

Claudinei
Contador

Tesouraria

Matrícula 7441

/ ÕG / L(9)Ll o (p ! Z4,

7) RECURSOS FINANCEIROS:

4is^nibiíidadf recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária
acordo com as informações constantes
os Arts. 16e17daLC 101700

com a

ser consultado no momento

e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
no proce^ e epígrafe, em conformidade com o que dispões

,Silvana eira Jung

Secretária Municipa^e Administração e Finanças
l D^eto 143/2026

J—á> /
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná.

2 9'■'T.í irj

PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2026

PROCESSO N° 3275/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

lil. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiico que reaiizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica ‘www.bnc.org.br", objetivando a

Contratação de empresa especializada na prèstação de serviços apiicados à Tecnoiogia da

Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações

digitais do Serviço de Inspeção Municipai, bem como o treinamento da equipe municipai,

suporte técnico e cessão de uso de software oniine, visando faciiitar a gestão do Sistema

de inspeção Municipai - SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionaiidade 24 horas por

dia contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipai - SIM, do Município de

Piên PR, conforme itens descritos nõ ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores. Lei Municipal n® 1625/2026 e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipai de Agricuitura e Meio Ambiente.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 22 de juiho de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas dO dia 22 de juiho de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: WWW.bnc.org.br "Acesso

Identificado no///7Ar-licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para. participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste
•Edital.

1

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.6,66/0001-40 E-mail:.licitacoes.admínistracao@Dien. nr.nnv.hr - FnnP (41) 3632-1136



I Prefeitura Municipal de Piên
% Estado do Parana

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.Dr.aov.br/licitacoes

e wwwlbnc.Qra.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregpeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à

Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e

transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da

equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de software online, visando facilitar a

gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e

funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção

Municipal - SIM, do Município de Piên PR.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE ^
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, hiediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras fwww.bnc.ora.brY.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. 0 fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para â inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

2
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317. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, qye atenderem, a todas ãs exigências constantes deste Editai e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas , à participação no certame aqueias que

. preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Gompíementar Federai n° 123/2006 e que não se

enquadrem, em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. conforme o inciso I do § 3° da Lei Compiementar Federal n° 123/2006 considera-se

mlcrõempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006;considera-se empresa

de pequenó porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igUal ou inferior a 4.800.OOO^OO (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional,, considera-se MEI aquele que aufira

rêceitã bruta anual .de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda á documentação

exigida pára o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras; .

7.4. Não será admitida a participação, direta puindlrétamente, na licitação:

á) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores gu dirigentes de órgão do Município de Piên;

b), de licitante que mantém vínculo dê natureza técnica, comèrcial, econômica, financeira, trabalhista

pu civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (ãrt.

, 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2Ó21).

c) de empresas estrangeiras.que não funcionem .no País;

.d) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

é) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

3
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f., (>.

^"direito e/du de fato, exceto para propostas para itens ou lotes: distintos;

f) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou, da qual o autor do projeto seja dirigènte, gerente, acionista ou detentor de mais dè 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratadó
(quando for o caso);

g) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação è impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declârados inidôneos para licitar ou contratar com â Administração Pública, á ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.5. ,Para-fins de verificação de atendimento à alínea "g" do item'7.4, após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná-TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, dispònível no Portal da

' Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7..5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada ádós o licitanfr^ «Pr

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do me55mn.

7.6, No câso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro

Pequena Empresa, enquadradas nq disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos

ou

ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Compiementãr no 123/2006.

7.7. O licitante deverá estâr credenciado, de forma direta ou através de empresás associadas à Bòisa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas..

7.7.1. O cadastrarhento do iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes docurnentos:

a) instrumento particuiar de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu Operador

devidamente credenciado junto à Boisa, poderes específicos de- sua representação no pregão,

conformé nfiodelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

4
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3
b) Declaração de seu plenq conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação' previstas, hp Editai, conforme modelo fornecido peia.Boisa Nacionai de Compras.

c) Õ custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bòisá Nacional de Compràs, provedora do sistema eietrônico, em conformidade com o

reguiamento operacional da BNG Boisa Nacionai de Comprãs.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nós termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1., O certame será conduzido peia pregoeira, com p auxíiio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas péios fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as proppstas de preços;

d) analisar a acèitabiiidade das propostas;

e) desdãssificar propostas indicando os motivos;

, ,. f) conduzir os procedimentos reiativos aos iãnces e à escolha da proposta do lance de menor preço;

, g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro .lugar;

h) declarar 0 vencedor;,

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eietrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e.autorizara contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a apiicação de penalidades

previstas na iegisláção.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto nõ item 7.7.1. "á", com firma reconhecida, operador devidamenté. credenciado .

ém quaiquer empresa associada à -Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formuiar

lances de preços e praticar os.demais atos e operações no.Sité: www.bnc:orq.br.

8.2.2. A participação do licitante np pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BNC - Boísa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por

5
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rtièio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pieno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habiiitação previstas hõ Editai.

o.

8.2.3. 0 acesso do operadOr ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utiiizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bóisa
Nacional de Compras.

8.2.5. E de exciusiva responsabilidade do usuário o sigiio da senha, bem

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

como seu uso em quaiquer

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica, a responsabiiidade iegal peios atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
reaiização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficandó responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suá

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1, A participação no Pregão Eietrônico se dará por meio da . digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

é subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decOrrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer, mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão dO âeu

representante.

a sessão
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8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail

contato@bnc.ora.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exdusivainente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e ò

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DE, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal é trabalhista, nos termos do árt.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e parâ acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
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Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários. Comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamenté no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CÔNFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade; e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. 0 sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

apresentação.

sua

10.9. A proppltá diirérá ser anexada na plataforma dá BNÇ sempre antes da sessão,
podendo ser áfiékada após o çertaine,;

11. DA ÁBERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade,
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H.2. A prégoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem 0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se

este for o. caso;

11.5. A comunicação entre a pregpeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico..

Ilí6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente.que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da

pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12,3i Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão, encaminhar

lances exclusiva mente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valõr.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado.em primeiro lugar pelo sistema.
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12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úitimo que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervaio mínimo de diferença de vaiores entre os iances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos iances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ÁBERTO",

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em terhpo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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12.15. Sè ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sém prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Gaso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, ã Sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas,

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantés.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /
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"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, vic

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao Objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

ap preço

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

's—

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meió

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação dã

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.
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13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivámente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta áos cadastros

descritos nos subítens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão; com tudo se não

forem a prègõelra.pode .convocaX vVia Chat concedendo um prazo, conforme determina o

inciso lí do artigo .63 da Lei 14.133.

a) Èm hipótese alguma será aceitodoçurnento emitido após.o prazp.cQncedido.

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação,

c) .Os demais casos não previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, no chat,

peladregoeira, semprejespeitando as leis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (seSsenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Reguiaridade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inciusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judiciai e Faiência ou Concordata, expedida peio distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

A empresa vencedora do presente processo dé iicitação deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Técnicos da empresa registrados no Conseiho Regionai de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -

CREA e Conseiho Regional de Medicina Veterinária -CRMV, comprovado através de diploma dos

técnicos e carteira profissional do CREA para engenheiro agronomo e CRMV para veterinários.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

rhènores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até ó

terceiro grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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I?) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modeio ANEXO VII

c) Nq caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Pòrte, deverá apresentar deciaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

córn prova nte.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, impiica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Gompiementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

reguiaridade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo aiguma restrição na comprovação da regularidade fiscal/ será . assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por iguai período, a critério da

Administração Pública, para a reguiarização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. .

14.4.3. A não reguiarização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de. classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá rèferir-se à filial.

14.7. Não serão açeitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.
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14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

as

14.9.1. Não havendo a. comprovação cumulativa dos. requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos. preceitos do art, 3° da Lei Complementar n® 123, de

2006.

a sua

sua
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h) Indicar e-mail para envio, da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita peio e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PRÉÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifesta mente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregõeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não, contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disdplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maí!

licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo âpenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade Subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
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impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-rnaU

licitacoes.administraGao@Dien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

em

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista dâ licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2i2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

18
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. 19.3. p acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os. autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipai.

19.5. A sessão púbiica poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que ieve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão púbiica precedente ou em que seja anuiada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os átos anuiados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de iances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico fchat") ou e-maii, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções âpiicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência dó direito dê recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados ê após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) propõnente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Gabe à Autoridade Competente homoiogar o PREGÃO.
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22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.Qov.br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital

valido.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fniie

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.
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24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disppsições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovado de acordo com a legislação vigente.

24.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

24.10.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.

24.10.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com basè no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.10.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10.6. Na ausência de previsão legal quanto aó índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os serviços serão realizados no seguinte endereço:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.o 212 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000
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' 25.2. PRAZO: O início para a prestação dos serviços sè dará no prazo máximo de 3 (três) dias. A

assessoria deverá ser feita 40 (quarenta) horas mensais, dividida em 8 (oito) horas semanais,

conforme a necessidade da contratante, onde o técnico de assessoramento prestará o serviço

presencialmente no endereço indicado sendo 8 (oito) horas por semaiia.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e. aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fátura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4, Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entrè a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens, quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas^ a municipalidade seguirá a Legislação Fedêral, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.
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28. DISPOSIÇÕES FINAIS;

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

28.2. Nã contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, exçluir-se-á o dia do início e inclulr-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

razoes

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.
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28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre ás partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, pãra solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente editai os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Deciarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso Da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 02 de julho de 2Õ26.

^o ^S~CLf»wC-(jL ^ <
Afonso Taschek

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Arhbiente
Decreto n° 150/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. lOBJETO __ ■
í.í. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da

Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações digitais do

Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e

cessão de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM,

incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviço

de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR.

ESPECIFICAÇÕES

2.1, Descrição detalhada dos itens a serem fornecidos:

2.

Item Unid. Quant. Descrição V. Unit.

ím

V. Total

DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO
- Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o

processo de legalização das indústrias e
agroindústria de origem animal do município;
- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura,
empresário ou produtor e Responsável Técnico
tornando todo o sistema rastreável;
- Possuir documentos de apoio para o trabalho do
Fiscal sanitário com possibilidade de gestão de
notificações e de autos de liberação;
- Estar de acordo com as exigências que permitam
ao município aderir ao SUSAF-PR;
_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas
online do serviço de inspeção municipal, como
também curso de boas práticas na manipulação de
alimentos aos profissionais da Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente, produtores rurais e
responsáveis técnicos.

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de
produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação
técnica, dando apoio no processo de licenciamento,
atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a

legislação vigente.

-Atuando no processo de regularização dos
produtores e agroindústria no selo ARTE.

mês1 12 6.950,00 83.400,00

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei n° 14.133/21.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.
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3. iE3^I^.^IVA^q_yAipf^^CONTRA7A^^ _
3.1. Ó custo estimado total da contratação“é de“R$ 83.4Õõ;00~(oitênta“e três mil e quatí^íü^
reais), conforme custos unitários, apostos na tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

superveniência de disposições legais, corn comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos

contratação.

ou

para a

4. |PQj|j4Ã E l ERlQS DE SELEÇÃO DO FOR^igÇEDQR ^ '
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

na

3iJ^IFICATr/Ã ■ i
A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidadVde contratação de empresa

especializada para prestação de serviços técnicos de assessoria na implantação e execução do Serviço

de Inspeção Municipal (SIM), abrangendo os programas de Produtos de Origem Vegetal (SIM/POV) e

Produtos de Origem Animal (SIM/POA), bem como na implementação e adequação às exigências para

obtenção do Selo ARTE.

A implementação do SIM é essencial para garantir a qualidade sanitária e a segurança dos

alimentos produzidos no município, promovendo a regularização de agroindústrias locais, incentivando

a formalização dos produtores e ampliando o acesso ao mercado consumidor. Além dissó, o Selo AftTE

possibilita a comercialização interestadual de produtos artesanais de origem animal, agregando valor à

produção local e fomentando o desenvolvimento econômico regional.

Entretanto, a implantação e operacionalização desses serviços exigem conhecimento técnico

específico, atualização constante em legislação sanitária, domínio de procedimentos de inspeção,

elaboração de manuais técnicos, fluxogramas, treinamentos e adequações estruturais, o que demanda

5.
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expertise que não se encontra plenamente disponível no quadro técnico atual da administração

pública municipal.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada se faz necessária para:

• Realizar diagnóstico da situação atual do município quanto à inspeção sanitária;

• Elaborar e implantar os programas e procedimentos operacionais do SIM/POV e SIM/POA;

• Auxiliar ná elaboração de legislações municipais pertinentes;

• Capacitar a equipe técnica local;

• Orientar produtores e agroindústrias quanto às adequações necessárias;

• Prestar suporte técnico para obtenção do Selo ARTE;

• Garantir que todas as etapas estejam em conformidade com a legislação vigente.

A contratação pretendida visa assegurar eficiência, legalidade e qualidade na implantação do

sistema, evitando retrabalhos, inconsistências técnicas e possíveis sanções decorrentes do não

cumprimento das normativas sanitárias.

e. ORÇAMENTARIA

6.li As despesas decorrentes da presente contratação correrão à contã de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7. lEXlGÊI^CIAS PE HÃBIllTAÇÃQ ' ' .
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A empresa contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos operacionais:

7.2.1. Técnicos da empresa registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

- CREA e Conselho Regional de Medicina Veterinária -CRMV, comprovado através de diploma dos

técnicos e carteira profissional do CREA para engenheiro agrônomo e CRMV para veterinários.

8 ;!.OCAl E FtlAZO OE ENTftCGA '

8.1. LOCAL: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.o 212 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

8.2. PRAZO: O início para a prestação dos serviços se dará no prazo máximo de 3 (três) dias. A

assessoria deverá ser feita 40 (quarenta) horas mensais, podendo ser dividido em 8 (oito) horas

semanais conforme a necessidade da contratante onde o técnico de assessoramento deverá vir ao

município prestar o serviço 8 (oito) horas por semana.
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9nJjRÊ^ÍMmTpj ^ÍTBUO DE AÇm-AÇÃ 00 OBJETO
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma ^rnahãr(8"’hõras
com acompanhamento do responsável pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência

proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta)
dias.

9.4. 0 início para a prestação dos serviços se dará no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da

entrega da devida AF - Autorização de Fornecimento, ou imediatamente, dependendo da urgência de

cada caso, nos horários, locais e prazos determinados pela Secretaria solicitante.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao
do esgotamento do prazo.

9.6. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

semanais), juntamente

e na

~ÍG. ImODELÒ DE gESTAQ DÒ CONTS^ATü
10.1. d contrato deverá ser executado fieímente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstânciás

mediante Simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admItindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

sua
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10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaientey o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscai do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra déscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamènte

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

se for o câso.

contratado.

atesto de

11. [OBRIGAÇÕES DA C0NTRA7ADÁ " :
11.i. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Disponibilização de técnico in loco, com carga horária de 8 horas semanais

11,1.2. A contratada fica obrigada, conforme orientação e interesse da contratante, a detalhar e

repassar todo o conhecimento técnico utilizado na implementação dos serviços;

11.1.3. A contratada fica proibida de fazer publicidade de qualquer tipo sobre os serviços
contratados;

11.1.4. Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá

identificado pela insígnia da contratante, não devendo conter qualquer identificação da contratada,

exceto para identificação e demonstração de sua responsabilidade técnica pelo conteúdo do material;

11.1.5. Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para os serviços

executados pela contratada, durante a vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos

adicionais para a contratante;

ser
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11.1.6. Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, num prazo máximo de 03

(três) dias úteis a partir da data de comunicação. O esforço para esta correção não será remunerado

pela Prefeitura Municipal de Piên a contratada.

11.1.7. A empresa contratada responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas

expensas, no total ou em parte, os serviços objeto deste contrato naquilo que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo depois de expirado o prazo de vigência do

contrato, desde que informados pelo contratante dentro do prazo de garantia para a comunicação.

11,1.8. Prestar atendimento e assistência técnica aos produtores rurais;

11.1.9. Elaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção;

11.1.10. Efetuar exames e diagnósticos

11.1.11. Executar o Serviço de Inspeção Municipal (SIM);

11.1.13. Realizar inspeção no Município de Piên, para a industrialização, o beneficiamento e a

comercialização de produtos de origem animal e vegetal, em todos os estabelecimentos previstos no

art. °, da Lei Municipal.

12. lOBRlGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações dá Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13. ILEGISLAÇAO APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

14. [vigência DQ CONTRÃTO
14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021.

i

15. iFpNTES DE PESQUISA
15.1. - Neociclo Desenvolvimento Socioeconômico Local LTDA- CNPJ 14.140.569/0001-67

- Cooltivando Assessoria LTDA- CNPJ 32.637.073/0001-85

- Andréa Eiko Kokubo CNPJ 48.547.654/0001-66

Elaborado em 03 de junho de 2026.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO N° xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com o (a)
Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob no XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail; XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, Sr (a). XXXXXXXXX,
inscrito no CPF sob n°. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No OOx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

WãMÈÍllaJMm^ta; Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à

Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações

digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte

técnico e cessão de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção

Municipal - SIM, Incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo corii a

gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SiM, do Município de Piên PR.

QUANTIDADITE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

M E

1
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Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços Unitários e

giobais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme reiatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato còrresponderite ao preço obtido através PREGÃO

ELETRÔNICO m OOx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no quai se inciui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem còmo para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

pra contraídas e para todos os fins dê direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO Nó OOx/2026 e suas

documentações compiementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado peia parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

■ V

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iíáusula Segunda: À entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total, responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para â elaboração, e execução do Objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO NO Oxx/2026.

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simuitânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resuitando no

recebimento definitivo que será reaiizado pelo servidor devidamente designado como fiscai peia

Secretaria Soiicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

. LOCAL: 25.1. Os serviços serão realizados no seguinte endereço:
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Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.o 212 - Centro - PÍên/PR - CEP 83.860.000

PRAZO: O início para a prestaçãodos serviços se dará no prazo máximo de 3 (três) dias. A assessoria

deverá ser feita 40 (quarenta) horas mensais, dividida em 8 (oito) horas semanais, conforme â

necessidade da contratante, onde o técnico de assessoramento prestará o serviço presencialmente no

endereço indicado sendo 8 (oíto) horas por semana.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)
iJáusuja Terceira: Fica designado como fiscal do contrato Alexandre Forteski de Oliveira, Matrícula
4765120.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade dá

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante dè imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em eorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostós, de

conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando ós apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO Pl^d DE^GENCKeCQNDiODESTOpMRRQ^tGÃGÍ

Çjáusula Quarta; O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo sér

prorrogado, por igual período, desde que cõmpróvado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei

no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se comprométe(m) a fornecer oS produtos/serviçòs

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelá

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tém direito subjetivo a prorrogação contratual.
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Parágrafo Quarto; .A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante ceiebração de termo

aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato nãó poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penaiizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de iicitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de apiicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado peia Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

, CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo. Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moides do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vincuiados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos vaiores ãtreiados a receitas vincuiadas somente serão

efetuados quândo o recurso financeiro estiver disponibiiizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

PO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021),

cTáüsíiiã Quinta: O vaior totai da aquisição é dê R$ •(....).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria

soiicitante e anexada às provas de reguiaridade reiativa a Tributos Federais è à. Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do . prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro diá útií subsequente.

no

Parágrafo Terceiro: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente( s) regularização(ões).
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Paragrafo Quarto; Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

clausula, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).
que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivoem

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

encargos sociais, trabalhistas,

seguro, manutenção.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa
prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal
do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Ciáu^Ja^Sexta; Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente
contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

urrt ano, contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste
antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base ho

índice INPC, observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a

data em que foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pelá Administração.
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Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(S) índice(s) utilizado(:s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) ã ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do vaíor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sitima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

07.002.20.606.0008.20Í7.3.3.9Õ.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusutà Õitayã: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Disponibilização de técnico in loco, com carga horária de 8 horas semanais

b)A contratada fica óbrigada, conforme orientação e interesse da contratante, a detalhar e repassar

todo d conhecimento’técnico utilizado na implementação dôs serviços;

c) A contratada fica proibida de fazer publicidade de qualquer tipo sobre os serviços contratados;

d) Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá ser identificado -

pelà insígnia da contratante> não devendo conter qualquer identificação da contratada, exceto para

identificação e denionstraçãd de sua responsabilidade técnica pelo conteúdo do material;

e) Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para oS Serviços executados

pela contratada, durante a vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos adicionais para a

contratante;

f) Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, num prazo máximo de 03 (três)

dias úteis,a partir da data de comunicação. O esforço para esta correção não será remunerado pela

Prefeitura Municipal de Piên a contratada.
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g) Á empresa contratada responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas

expensas, no totai ou em parte, os serviços objeto deste contrato naquilo que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução, mesmo depois de expirado o prazo de vigência do
contrato, desde que informados peio contratante dentro do prazo de garantia para a comunicação,
h) Prestar atendimento e assistência técnica aos produtores rurais;

i) Eiaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção;

j) Efetuar exames e diagnósticos

k) Executar o Serviço de Inspeção Municipai (SIM);

I) Reaiizar inspeção no Município de Piên,

comercialização de produtos de origem animal e vegetal, em todos os estabelecimentos previstos
art. 0, da Lei Municipal.

para a industrialização, o benefidamento e a

no

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE;

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabeiecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na iei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações peio Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as soiicitações e reciamações reiacionadas à execução i

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifesta mente impertinentes, meramente protelatórios

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocoio do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiiíbrio econômico-financeiro feitos peio

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai período)

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de ciáusuias contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado cOm terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiròs em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

com 0 contrato e

ou

38

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/Ò001-40 E-mail: iicitacoes.administraGao@Dien.D r.Qov.br - Fóne (41) 3632-1136



• r

Estado do Paraná

B7
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula VjNÒna: Comete infração administrativa, nos termos dã Lei n.° 14.133, de 2021, o

contratado que:

dér causa à lnexecuçãò parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao- interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

c)

d)

e)

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto.no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

cláusula ...pécimã: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexèçução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais graVe (art. 156, §2°, da Lei n°

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", "c" "d", "e" "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, serripre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como has

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5°, da Lei no 14.133, de 2021).

39

Rüa Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/O001-40 E-mail: licitacões.adrninistracao(ã)Die n.Dt;Qov.hr - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 8

Parágrafo Quarto; Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até ô limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula nona, a multa compensatória será de 30% (trinta
por cento) do valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a muita compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h";

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

"i"; "j"; "k"; e "I" da clausula nona, a multá

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

cOm a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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Parágrafo Sétimo; Antes da aplicáção da multa será facultada a defesa db interessado;no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,; nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.0 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e ãs indenizações cabíveis forem superiores ao vaior dò

pagamento eventualmente devido peio contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampia defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penaiidades de Impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a Implantação bu o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de

2021, ou em butras ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade cbmpetente definidos na referida Lei

(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessba jurídica Serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de, administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçãb de

coligação ou controie, dè fato ou de direito, cqm o Contratadb, observados, em todos os casos, o
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

ser registrada; tratando-se de

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,no

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei po
14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Pláusuí^DjcjmãrPiime^^^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, â extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 tdois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,
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bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

in - Indenizações e multas.

. Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômicg-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; ,0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente êm linha

reta, colateral ou por afinidadé, até o terceiro grau (art; 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

cláusula Décima .Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se suplétivamente

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as dlspòsições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

OS

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

ÇJá.usufa„péx:imaj:,Segun<fa:' Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
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e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Qáusuja Décima Wreeíra^ Concorda 0 CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual Seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR,

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

para

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE

Wagner Albuquerque xxxxxx

Procuradoria Jurídica
Secretário de xxxxx

OAB/PR 132.993
Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico po xxx/2026.

, Decláraitios para os fins de direito, na qualidade dé Proponente do procedimento licitatório em
epígrafe,-instaürado por este município, que: ,

a) não possuímos, êrn nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabaihõ noturno^ perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

- b) nenhum de nossòs sócios é seryidor(a) ou dírigente.de órgão do Município de Piên;
c) nenhum de nossos, sócios mantém vínculo de natureza técnica, comerdál, econômica,

financeira, trabalhista Ou civil com dirigente do órgão.ou entidade contratante ou com agente

publico que tenha desempenhado função ná licitação ou atue na fiscalização.ou ha gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral Ou por
afinidade, até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, pôr prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneós para licitar ôu contratar com a Administração Pública, em
. quaiquer e suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos.a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social oü procuração com poderes específicos).

OBS,: Èstá .dedaração deverá ser emitida em papel timbrado dá empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ. . _ .
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item IJnid Qlde Descrição Valor

Unitário

Valor lotai

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaiidàde) ((inserir óprazo
de vaiidadejppr êkteriso)) dias ã partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microeitipresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intèrmediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

. plataforma eletrônica indicada no Editai (incluídos, se houver, serviços de terceiros

necessários ao acesso/participação) sâo de exclusiva responsabilidade do

licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não

compondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,

homologação. Contratação, execução contratual ou pagamento).

3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais

necessárias ao uso da plataforma (acesso à Intérnêt, computador, navegador compatível,

certificado digital, .cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplerhento de

eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer

indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

. , plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à

operadora, da plataforma não acarretará ônus à Administração.

5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas

cabíveis previstas no editai e ha legislação apiicável (incjusive a Lei n° 14.133/2021), sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

Locai e data: , _de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNP3 []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeira,

Pêla presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/202, cujo objeto é ...!

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)....

inscrito no CPF/MF sob o non.°,.

de n° /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° dõ artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Art. 6“ Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0
7 8Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ
PREFEn ERA MUNICIPAL DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DÈCRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N” 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

EDUARDO DUARTE

DA

LEI FEDERAL N° 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°

de abril de 2021,
DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009.***.***-**, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1" Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n“ 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n” 14.133/2021.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoArt. 2° Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Márcia Zigovski

Çódigo Identiricador:5CA9DFAl
Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 292/2025

Art. 3” Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatórío e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

DECRETO N.“ 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1“ 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4“ O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatóríos em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a

Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências;

■ Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 OOOOP - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 321/2025

TOTAL 86.200.00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3" - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

86.200,00
DECRETO N." 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

ao

Artigo 4” - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve: MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercido de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

• Suplementação dé rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO N“ 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

3.3.90.39.00.00| OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

4.121.4.37
ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.

1000 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00 o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 1° do Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021, ifca nomeado:
1 - Marcos Aurélio Melenek, matrícula n" 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação:
II - Thais Becker de Souza, matrícula n" 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~ '
VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~ '

MANUTENÇÀO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS'
RODOVIÁRIOS

3.3.90.39.00.001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA '

01065 - Transferências da União Referentes às participações na

exploração dc Petróleo c Cãs

05

05.001

15.452.5.210

1310 11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

15.451.6.18 PAVIMENTAÇAO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA

4.4.90.5.1.ÜQ.QO OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00
TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, ,86.200,00 § 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.“ serão utilizados:

O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1“ do artigo 43 da Lei Federal n“. 4.320/64:

Anulação

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00
05 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl

15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gás

1280 11.900,00

www.diariomunicinal.com.br/amp 265
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

{41) 3632-1136

Protocolo: 3275/2026

Assunto: "Contratação empresa especializada na prestação de serviços aplicados a tecnologia
da informação".
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de Licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço por

item, que tem por objeto "contratação de empresa especializada na prestação de serviços

aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução

e transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe

municipal, suporte técnico e cessão de uso de software on line, visando facilitar a gestão do

Sistema de Inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionamento 24 horas

por dia contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên",

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

I.

Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades
bem definidas.

II.

Sendo que uma das modalidades previstas é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

serviços a serem prestados, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e o cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

nos

governodepien

www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

{41) 3632-M36

PROCURADORIA

JURlDlCA

PREFEITURA

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo informações orçamentárias e

financeiras.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021

A minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,

trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei n°

14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados a

tecnologia da informação", atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se

encontra devidamente respaldado na Lei n° 14.133/2021, sendo adequada a modalidade, bem

Como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbitp de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

governodepien

www.pien.pr-gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

C41) 3632-1136
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PROCURADORIA

JURÍDICAr--:
Al I

PREFEITURA

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios ã

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exciusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É Q parecer. S.M.J.

-^.Piên, 1° de julho de 2026.

'AGNERALBUÍJJUERI
'""ProcarãSõrju ríd ico^

OAB/PR 132.993

/■
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^ Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP

Última atualização 02/07/2026

Local; Piên/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PIEN Unidade cotnpradora: 205 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Modalidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo legal; Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo; Edital Modo de disputa; Aberto

Registro de preço; Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP; 02/07/2026 Situação; Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas; 06/07/2026 09:00 (horário de Brasilia)

Data fim de recebimento de propostas; 22/07/2026 09:29 (horário de Brasilia)

Id contratação PNCP; 76002666000140-1-000187/2026 Fonte: Equipiano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto;

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação,

execução e transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de

software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo

com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR.

VALOR IO í,Ltb!lf.'AL!OLlACOI>'PRA VALOR ; O TAL :íOÍ-10LOOÀDO da COf.-uRA

R

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nome í Dàta/Hora de Inclusão ■■ Típoc

Edital BNC.pdf 02/07/2026 - 09:13:11 Edital

Exibir: 5 1-1 (dei itens < >Página: l

)< Voltar

ir
■ eORTAL

Criado pOla,.Lei h° Í4.133/21,: o Portal N.âííidnal çl'è Qontratáçoés púbTicàs }PNC'P) ê’ó.sítTo-êlétrônicp.,ofisiâ[
dèstiriado á divulgãçãó ceptralizacla e obrigatória dosfatqs exjgjcids em sede,de fiejtaç;Qes.:,e,Gpn|r|tos, ';

administrativos abarcados pglo,.novel,digloitia. ‘ ' = . ' i

É,gerido pelo Çomité GeStof da" Rede Nãciõhál dé Contratáçõês PublÍGás, urn eolegiado-deliberativo ’

corn, suas atribuições estabelecidas no pecroto nf 10.764, dfe 9 de agosto de 2021

O dèse'nyolviment'o.dessa-Versão.d0’Portã[é.um esforço conjuntojdeconstruçaode uma coneep.ção,
direta legal, homologado.pèlos.indjGadQsa cpmpOr qaludlàQ comitê, ‘ ,

A adequação, fidedignid^adé e cdrretude das i,pformâçõ,es‘,e'dos arquivos çelatiVès às contratações •
disponibilizadas no PNCP por.forçà da Leln° 14.133/2021 são de estrita respohsabiiidade .dos ârgãos é
entidades contratantes.

NACIONAL
CÕNTRATACÔES
;PÚBLICAS '

J 0800 978 9001

AGRADECIMENtO AOS PARCEIROS

S3I Iriteramerícâno

ííe DçsçnvpMriTcrito
Escola Nacional ds
Adminíáíroçao Pública

Serpro



Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000047/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000182

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna

público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON CROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 02/07/2026 10:43

INÍCIO REC. PROPOSTA: 06/Ó7/2026 09:00

^^...^FIIVI REC. PROPOSTA: 22/07/2026 09:29
JÍCIO DISPUTA; 22/07/2026 09:30

t IPO DE WNCE; MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DO PROCESSO: R^ 83.400,0000

OBJETO DO PROCESSO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às

atividades de implántação, execução e transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da

equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal -

SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviço de inspeção Municipa...

Para demais informações contato via e-maií: licitacoes.8dministracao@pien.pr.gov.br, telefone; 4136321136 ou acesso pelo link;

http5://bnccomDrás.com/Process/ProcessVÍew?

>v| BMuwnCb9LMrLM04SEnksmj65RIYzU7yRB3DTaiLBQFyi2ASL0Í2X4%3D

THAIS BECKE^DE SOUZA
PIÊN-PR-^ 7/2026
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infraestrutura às famílias beneficiadas por empreencfimentos de

habitação de interesse social^ era observância ao previsto na Portaria

MÇro n“ 75, de 28 de janeiro de 2025, do Ministério das Cidades,

incluídòs, dentre outros que venham a ser necessários.

II editar regulamento, com o objetivo de aperfeiçoar a
operacionalização das obrigações previstas neste Decreto.

8 5
Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Art. 2° O GIPP será composto por representantes, titular e suplente,
dos seguintes órgãos e secretarias municipais:
I - Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo;
II - Secretaria Municipal de Saúde;
in - Secretária Municipal de Educação;
IV - Secretaria Municipal de Assistência Social;
V - Secretaria Municipal de Governo;
VI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo único. Os membros do grupo não serão remunerados,
sendo a ftração considerada de relevante interesse público

Piên/PR, 02 de julho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identiricador:5CDE20AB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 028/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 028/2026Art. 3° Ao GIPP compete:

1 -- Acompanhar a execução do Trabalho Social desenvolvido no

âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida;

II - Analisar e encaminhar as demandas identificadas junto ás famílias
beneficiárias e à cpmunidade local;
III - Propor e articular ações a partir do relatório de diagnóstico de
demandas e fomentar a operacionalização dos compromissos
assumidos em matriz de responsabilidades;
IV - Promover a interlocução com Grupo Gestor Local (GGL), a ser
instituído pelàs famílias beneficiárias, com o apoio do Agente
Executor do Trabalho Social, para a construção e implementação do

Plano de Ação de Demandas Prioritárias;
V - Responsabilizar-se pela interlocução das demandas locais, com a

finalidade de garantir as políticas públicas necessárias ao atendimento

das famílias beneficiárias, conforme Plano de Ação de Demandas

Prioritárias;

VI - Acompanhar as etapas do' empreendimento, incluído o

monitoramento do impacto das obras e serviços nas atividades prévias
à ocupação e entrega das unidades habitacionais; '

VII - Implementar o Plano de Ações de Demandas Prioritárias, que

contemple a participação dos grupos representativos locais, incluído o
GGL;

VIII - Realizar reuniões periódicas (mensais ou bimestrais) com a

construtora, a Caixa Econômica Federal (ou agente financeiro) e a

comunidade local.

PROTOCOLO: 3209/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de manutenção e correção de equipamentos odontológicos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: WI ASSISTÊNCIA TÉCNICA
ODONTOLÓGICA DE CURITIBA
CNPJ: 02.209.202/0001-73

VALOR: R$ 7.168,00 (Sete mil e cento e sessenta e oito reais)

AUTORIZAÇÃO: 02/07/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:9A87B2AA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 029/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 029/2026

PROTOCOLO: 3481/2026

Art. 4° Ficam nomeados para compor o GIPP:
I - Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e

Urbanismo: Douglas Lietz (titular) e Sandrieli Aparecida Ludvinski

(suplente);

11 — Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: Leila Gertler

(titular) e Elizabete Miki Uchino (suplente)
III Representantes da Secretaria Municipal de Educação: Marily
Penteado Wotroba Heiden (titular) e Luz Marina Voigt Cordeiro

(suplente);

IV - Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:

Kátia Regina Rúdnick Cavalheiro Fragoso (titular) e Leticia Inez

Schoth Gabardo (suplente);
V - Representantes da Secretaria Municipal de Governo: Guilherme

Cruz (titular) e Sabrinà de Fatima Reck Bineck (suplente);
Representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico: Graziele Grosskopf (titular) e Jessica Dieine Liebl

(suplente).

Objeto; Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação
de serviços, com prófissional bacharel em educação física, com

registro no respectivo conselho, para trabalhar 40 horas semanais, com

0 objetivo de ministrar aulas de Ritmos, Jump, Pilates, Funcional e

Musculação no Centro de Atendimento á Mulher - CAMU

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ESTÚDIO DE CONDICIONAMENTO

FITNESS FMS LTDA

CNPJ: 65.620.982/0001-20

VALOR: R$ 7.900,00 (Sete mil e novecentos reais)

VI AUTORIZAÇÃO: 02/07/2026
Publicado por;

Marcos Aurélio Melenek

Código Identiricador:AFDFC61B
Parágrafo único. Os servidores da Secretaria Municipal de Assistência

Social, coordenadores dos projetos de trabalhos técnicos sociais do

PMCMV, integram a equipe do Colegiado, quando em deliberação
com 0 GIPP.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 047/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
Art. 5° Compete ao Secretário Municipal de Planejamento, Obras e

Urbanismo:

I - executar a coordenação dos trabalhos realizados pelo GIPP,
responsabilizando-se pelo encaminhamento de informações
solicitadas pelo ente financeiro e/ou Ministério das Cidades, para o
monitoramento e avaliação dos empreendimentos do PMCMV, no

âmbito do Município;

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo ás

atividades de implantação, execução e transformações digitais do
Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe
municipal, suporte técnico e cessão de uso de software online, visando

facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo

sua disponibilidade e fimcionalidade 24 horas por dia contribuindo
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com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município
de Piên PR. Entrega das propostas: a partir 06/07/2026 no site no

site Bolsa Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas:
22/07/2026 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

O presente TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL será publicado,
por extrato, no Diário Oficial dos Municípios e sítio oficial da

Contratante.

8 6
Piên, 02 de julho 2026

Piên/PR, 02 de julho de 2026.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalTHAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1DC76CA4

Douglas Lietz
Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo
Decreto n° 147/2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:560D2D75

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N” 048/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N” 048/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
ESTADO DO PARANÁ

j PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO '

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de

suprimentos para impressoras, destinados a atender às necessidades

das unidades administrativas e operacionais, garantindo a

continuidade das atividades e a eficiência dos serviços prestados no
âmbito da Administração Pública Municipal de Piên/PR. Entrega das
propostas: a partir 06/07/2026 no site no site Bolsa Nacional de

Compras - BNC. Abertura das Propostas: 17/07/2026 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 119/2026

DECRETO 119/2026

Autoriza 0 Executivo Municipal proceder à abertura \
de crédito adicional suplementar especial da Léi n' -

1.149/2026 no exercício de 2026.

Piên/PR, 02 de julho de 2026.
PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Art. 1“ - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$730.000,00
(Setecentos e trinta mil reais), nas seguintes dotações orçamentárias.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:E542DCBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO UNILATERAL AO CONTRATO N” 005/2024

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPORTE CULTURA E TURISMO
004 DEPARTAMENTO DE ESPORTE

27.812.1301.2126 FUNDO DO ESPORTE

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 010/2026 1438 44.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 438 290.000,00

OBRAS E INSTALAÇÕES1445 44.90.51.00.00 445 400.000,00

RESCISÃO AO CONTRATO N” 005/2024
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA FN ENGENHARIA E

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA

44505 OBRAS E INSTALAÇÕES44.90.51.00.00 000 40.000,00

Total. 730.000,00

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo aiiterior serão utilizados

recursos oriundos de excesso da receita 242999010500000000 fonte

445 /242999010300000000 e fonte 438 por superávit da conta 0.

Art.3'’- Detennina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n“1064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2025, nas ações
correspondentes

EPP.

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica
de direito público interno no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40,
sediada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato

representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, MAICON
GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, no uso

de suas atribuições legais, RESOLVE RESCINDIR
UNILATERALMENTE o contrato 005/2024 referente a TOMADA

DE PREÇOS 007/2023 da empresa FN ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA EPP, CNPJ
17.450.976/0001-69 nos termos a seguir:
ÇLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a Constmção de Escola Municipal de
Educação Especial, contendo: 2 blocos
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO

Fica rescindido unilateralmente, a partir da presente data, o contrato n°

005/2024 referente a TOMADA DE PREÇOS 007/2023 conforme
Processo Administrativo Apuratório 005/2026.
ÇLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS
Esta rescisão ocorre unilateralmente, em razão dos efeitos decorrentes

do descumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art.

137, inciso 1 c/c art. 138 inciso 1 da Lei n° 14133/2021.

CLÁUSULA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Integram este termo e aplicar-se-ão as penalidades conforme consta no

Processo Administrativo Apuratório 005/2026.

CLÁUSULA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO

Município de Pinhal de São Bento, em 30 de Junho de 2026.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:19D4A389

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 94/2026.

LICITAÇÃO: Processo de Inexigibilidade n.° 18/2026.
OBJETO: Contratação de empresa para evento show baile em

comemoração ao dia do Município.
CONTRATADO: PÉROLA NEGRA MUSICAL LTDA.

CNPJ: 28.281.549/0001-10.

VALOR CONTRATADO: R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais)
DATA DA ASSINATURA: 02/07/2026

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000047/2026
Processo Administrativo 0000000Õ000000000182

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 02/07/2026 10:43:48

LOTE 1

Item: 1 Quant.: 12 Unidade: MES Vai. Ref.: 6.950,00

Descrição: Prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, Contratação de empresa especializada
prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução
e transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte
técnico e cessão de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo
sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal -

SIM, do Município de Piên PR.
DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO
- Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das indústrias e agroindústria de origem
animal do município;
- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e Responsávei Técnico tornando todo o sistema
rastreável;

- Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal sanitário com possibilidade de gestão de notificações e de

autos de liberação;
- Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-PR;
^ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas online do serviço de inspeção municipal, como também curso de

boas práticas na manipuiação de alimentos aos profissionais da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, produtores
rurais e responsáveis técnicos.

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação técnica, dando
apoio no processo de licenciamento, atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a legislação vigente.
-Atuando no processo de regularização dos produtores e agroindústria no selo ARTE.

na

Autor Marca/Modelo Valor

PARTICIPANTE 606 Serviço 6.949,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

ir£gTO/?EÊÃ/Q/ME/VfÒ5Z.TD^

CNPJ NS37.835.146/0001-67 - NIRE NS 41211434161

Página 1 de 4

LORENA EMANUELI TEIXEIRA DA LUZ, brasileira, empresária, casada sob comunhão parcial de

bens, nascido em 05/09/1990, natural de Curitiba-PR, portador do RG no 10.853.336-6 SSP/PR,

inscrito no CPF nS 075.209.959-09, residente e domiciliada na Avenida Brasil, 72, CEP: 83.850-

000, Agudos do Sul - PR.

Tem constituída uma sociedade empresária limitada, que gira nessa praça sob o nome de LTE

EMPREENDIMENTOS LTDA, com sede à Avenida Brasil, 72, CEP: 83.850-000, Agudos do Sul - PR,

registrado perante a Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41211434161 em 23/07/2020 e

inscrito no CNPI/MF sob o N^ 37.835.146/0001-67; resolve alterar o contrato social mediante

as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: Á sociedade terá por objeto o
exercício das seguintes atividades econômicas: Atividades de consultoria em gestão

empresarial, exceto consultoria técnica específica; Comércio varejista de mercadorias em

geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns;

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis;

Atividades de profissionais da área de saúde; Serviços de agronomia é de consultoria às

atividades agrícolas e pecuárias; Atividades veterinárias; Outras atividades de

telecomunicações; Serviços de organização de feiras, corigressos, exposições e festas;

Treinamento em informática; Treinamento em desenvolviinento profissional e gerencial;
Outras atividades de ensino; Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho;

Fabricação de conservas de palmito; Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais,

exceto palmito; Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados; Marketing direto;

é Consultoria em publicidade. Fabricação de farinha de mandioca e derivados. Fabricação de

alimentos e pratos prontos. Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com

predominância de produção prápria. Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e

legumes. Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados. Serviços

de alimentação para eventos e recepções - bufê. Fornecimento de aliméntos preparados

preponderantemente para empresas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONSOLIDAÇÃO DQ CONTRATO: À vista da modificação ora ajustada,

consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ NS 37.835.146/0001-67-NIRE NS 41211434161

LORENA EMANUELI TEIXEIRA DA LUZ, brasileira, empresária, casada sob comunhão parcial de

bens, nascido em 05/09/1990, natural de Curitiba-PR, portador do RG no 10.853.336-6 SSP/PR,

inscrito no CPF nS 075.209.959-09, residente e domiciliada na Avenida Brasil, 72, CEP: 83,850-

OOO, Agudos do Sul-PR.

Resolve consolidar o contrato de sociedade limitada, nos termos da Lei n^ 10.406/2002,

mediante as condições e cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL - Cláusula Primeira: A sociedade adotará o seguinte nome
empresarial: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA.



QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
LTE EMPREENDIMENTOS LTDA
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CNPJ NS 37.835.146/0001-67 - NIRE N9 41211434161
DA SEDE - Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: na Avenida Brasil
72, CEP: 83.850-000, Agudos do Sul - PR.

DO OBJETO SOCIAL - Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes
atividades econômicas: Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria
técnica específica; Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; Desenvolvimento e

licenciamento de programas de computador não-customizáveis; Atividades de profissionais
da área de saúde; Serviços de agronomia e de corísultoria às atividades agrícolas e pecuárias;
Atividades veterinárias; Outras atividades de telecomunicações; Serviços de organização de
feiras, congressos, exposições e festas; Treinamento em informática; Treinamento em

desenvolvimento profissional e gerencial; Outras atividades de ensino; Serviços de perícia
técnica relacionados à segurança do trabalho; Fabricação de conservas de palmito; Fabricação
de conservas de legumes e oütros vegetais, exceto palmito; Comércio atacadista de

bovinas e suínas e derivados; Marketing direto; e Consultoria em publicidade. Fabricação de
farinha de mandioca e derivados. Fabricação de alimentos e pratos prontos. Fabricação de
produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria. Fabricação de
sucos concentrados de frutas, hortaliças e legumes. Fabricação de sucos de frutas, hortaliças
e legumes, exceto concentrados. Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê.
Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas atividades

a partir de 23/07/2020 e seu prazo de duração indeterminado.

carnes

^... J

DO CAPITAL SOCIAL- Cláusula Quinta: O capital da empresa é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
dividido èm 30.000 (trinta mil) quotas, no valor de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente
Integralizado em moeda corrente do país. E fiça distribuído da seguinte forma:
SÓCIO “ VALOR EM R$QUOTAS

LORENA EMANUELI TEIXEIRA DA LUZ 100,00 30.000 30.000,00

TOTAL 100,00 30.000 30.000,00

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta: A administração da sociedade será exercida pela sócia
LORENA EMANUELI TEIXEIRA DA LUZ, que representará legalmente a sociedade e poderá
praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único: Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis
depende de autorização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONÍAL - Cláusula Sétima: Ao término de cada exercício, em 31/12, o

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial, e do balançO: de resultado econômico, cabendo ao
empresário, os lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Oitava: O

administrador da empresa declara, sob as penas da lel, que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob ós efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a pròpriedade.
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CNPJ N9 37.835.146/0001-67 - NIRE NS 41211434161
DO FORO - Cláusula Nona: As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer duvidas
decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que possa ser.

DO ENQUADRAMENTO (MEOU EPP) Cláusula Décima: Os sócios declaram que a sociedade
enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de èxciusãò relacionadas
no S 49 do art. 39 da mencionada lei. (art. 3,1, LC n® 123, de 2006).

DO PRO LABORE - Cláusula Décima Primeira: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar

retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as disposições
regulamentares pèrtinehtes.

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - Cláusula Décima Segurlda: A sociedade poderá levantar balanços
intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

PA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO - Cláusula Décima Terceira: Retirando-se, falecendo

ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde .que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente (s) na continuidade da sociedade, esta será

liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo
negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.
Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva êm relação a seu sócio.

DA CESSÃO DE QUOTAS - Cláusula Décima Quárta: As quotas são indivisíveis e não poderão ser
cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado,
em igualdade de condições se preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

DA RESPONSABILIDADE - Cláusula Décima Quinta: A responsabilidade de cada sócio é restrita

ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizâção do capital
social.

se

uma

ou

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado,
obrigàm-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma

, única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do
Paraná.

Agudos do Sul - PR, 23 de abril de 2026.

LORENA EMANUELI TEIXEIRA DA LUZ
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que 0 ato da empresa LTE EMPREENDIMENTOS LTDA consta assinado digitaimente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

07520995909 LORENA EMANUELI TEIXEIRA DA LUZ

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/05/2026 12:28 SOB N» 20262315017.

PROTOCOLO: 262315017 DE 15/05/2026.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12609032282. CNPJ DA SEDE: 37835146000167 .

NIKE: 41211434161. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/04/2026.
LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

JUCEPAR
leandro marcos raysel biscaia

SECRETÁRIO-GERAL

WWW. einpresafacil. pr. gov. br

A validade deste documento, se in:çiresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.



2REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
37.835.146/0001-67

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/07/2020

NOME EMPRESARIAL

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
TEIXEIRA EMPREENDIMENTOS

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

70.20-4-00 - Atividades de.consultoria em.gestão empresarial; exceto corisultoria técnica especifica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

10.32-5-01 - Fabricação de conservas de paimito
10.32-5-99 - Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito
10.33-3-01 - Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e legumes
10.33-3-02 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados
10.63-5-00 - Fabricação de farinha de mandioca e derivados
10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria
46.34-6-01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns

56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantem ente para empresas
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho
73.19-0-03 - Marketing direto
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-03 - Treinamento ém informática

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV BRASIL

NUMERO COMPLEMENTO

CASA72

CEP município

AGUDOS DO SUL

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

83.850-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

EMANUELITEIXEIRADALUZ@GMAIL.COM
TELEFONE

(41) 9276-5104

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
átiva\

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
23/07/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no diã 15/05/2026 às 14:09:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/2



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSGRIÇAO
37.835.146/0001-67

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
OADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/07/2020

NOME EMPRESARIAL

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

86.50-0-99 - Atividades dé profissionais da área de saúde não especificadas anterlormertte

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV BRASIL
NUMERO COMPLEMENTO

CASA72

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
município ^
AGUDOS DO SUL

UF

83.850-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO ^
EMANUELITEIXEIRADALUZ@GMAIL.COM

TELEFONE'

(41) 9276.5104

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/07/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO. CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESRECIÃL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/05/2026 às 14:09:22 (data e hora de Brasília). Página: 2/2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai dõ Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nonie: LTE ÉMPREÉNDIMENTOS LTDA
CNPJ: 37:835.146/0001-67

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não cònstãm pendências èm seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:33:19 do dia 20/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida áté'l6/01/2Ò27.,
Código de controle da certidão: 692B.8266.94DD.BE75
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 8S

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

39926835-44

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:|37.835.146/0001-67
Nome: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamosTíãó existir pehdêhcias em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 17/11/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portai de Emissão de Certidões (20/07/2026 15:51:08 )



Paraná

PREFEITURA MUNIÇIPAL DE AGUDOS DO SUL

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data; 2.1/07/2Q26 13h42min

— Validade

•20/08/2026) .1
— Número

687

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

__ Nome / Razão Social -

LTÇ-EMPREENDIMÊNTÒS-LTDA LGNPJr378351'46000167-

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem ' ^ -

Certificamos que até a presente data líãd constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva 0 direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

■ Inscrição , , .

Econômico. 1336 - Atividade principai: Atividades de eonsuitoria èm gestão empresariai, exceto consultoria técnica específica
Endereço: BRASIL,, 72 - Bairro CENTRO - CEP 83.850-^000

_ Código dé Controle

CWN2FSYCJU0LVP81

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.agudosdosul.pr.gov.br/

Agudos do Sul (PR), 21 de Julho de 2026

Brasil, 277 • Centro

Agudos dó Sul (PR) - CEP: 83850000 - Fone:4136241244

' Págiria 1 de 1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do

FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

37.835.146/0001-67

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

AVE BRASIL 72 CASA/ CENTRO / AGUDOS DO SUL / PR / 83850-000

A Caixa EGonômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se êhi situação regüiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validadéí' 21/Ó7/2Õ26 a-19/08/2026

Certificação Número: 2026072115066575113768

Informação obtida em 21/07/2026 15:06:49f

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

no site da Caixa:



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 37.835.146/00Õ1-67

Certidão n°; 63087794/2026

Expedição: 20/07/2026, às 16:01:40

Validãdè: Í6/ÕÍ/2027 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que
inscrito(a)

inadimplente

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão são de

Tribunais do Trabalho.

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

no CNPJ sob O n- 37T835.146/0001-67, NÃO CONSTA como

no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

responsabilidade dos

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de

autenticidade

sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários ã identificação das
constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a
oü decorrentes

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, '

disposição legal.
Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,

contiver força executiva.
por

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANA

EMPREGADOS JURAMENTADOS

COMARCA DE CURITIBA AiwIlL^

1" OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - ^

. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1" ANDAR - FONE: (41) 302^5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL - CENTRO-CÍVICO ' - ^

-i - N

wvifw.1dl_sti1buldorcurltlba.coifi.br

AV
SANDRA LUCIA PELIKI

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WVPYCH
MARIANYBEATRIZDA SILVASCAPINELI

FERNANDA GALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES

%
CEP: 80530-906

PEDIDO DE CERTIDÕES

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
TITULAREDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES CÍVEIS (1® a 5® Varas da Fazenda) inclusive EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO

E DO MUNICÍPIO, 1® a 3® VARAS ESTADUAIS DE FALÊNClAS,RECUPERAÇÃO JUDICIAL

E EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer
açãp contra:

II

CNPJ.37.835.146/OÚOi -67 ;

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No,4.677, de

29/12/62) a 17/07/2026 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Çuritj ba; 21 de j u I ho de 2026 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por: MAURI
Lèi n»! 9.803 de 21/Dez/18

Tabeia XVi dos Distribuidores n° Vi ietra a (R$ 48.00)
Se impressa, verificar sua autenticidade

ASSINADO DIGITALMENTÉ POR:

CENTRAL DA GDMAR:75155267000157
Uaia. c1/ü7/202d 14!l4!28

no http://www.1dístribuídorcurítíba.com.br/autentícã usando o codlgo 28E7FC77 ***

***



LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 7.835.146/0001-67

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico ns 47 /2026

SR. PRE60EIRA,

Pela presente, declaramos que a empresa LTE EMPREENDIMENTOS LTDA; cumpre plenamente

os requisitos de-habilitação'para o PREGÃO Ns ,47/2026, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE
empresa ESPECIALIDADA na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS APLICADOS À TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO, COMPREENDENDO ÀS ATIVIDADES DE IMPANTAÇÃO, EXECUÇÃO E
TRANSFORMAÇÕES DIGITAIS DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, BEM COMO O

TREINAMENTO DA EQUIPE MUNICIPAL, SUPORTE TÉCNICO E CESSÃO DE USO SOFWARE ONLINE,
VISANDO FACILITAR A GESTÃO DO SISTEMA DA INSPEÇÃO MUNICIPAL -SIM, INCLUINDO SUA

DISPONIBILIDADE E FUNCIONALIDADE 24 HORAS POR DIA CONTRIBUINDO COM A GESTÃO DO

SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL-SIM, DO MUNICÍPIP DE PIÊN PR.

Agudos do sul, 21 de julho de 2026.

Documento assinado digitalmente

LORENA EMANUEL! TEJXEÍRA DA LÜZ

Data: 21/07/202617:46:55-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Lorena Emanueli Teixeira da Luz

Diretora

CPF: 075.209.959-09

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 37.835.146/0001-67

ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, 72 CEP: 83.850-000, AGUDOS DO SUL-PR

E-MAIL: contatolteempreendimentos(5)gmail.com



LTE EWIPREENDIMENTOS LTDA

ÇNPJ: 7.835.146/0001-67

ÁNEXq III

DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico ns 47 /2026

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório

epígrafe, instaurado por este município, que: "

a) iNão'Ppss,uímos,-em nosso Quadro de Pessoal," êhipr¥gãdôs'rne nores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigõso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

-16 (dezesseis) anos, salvo ha- condição de ap,rendiz,_a partir de 14 (quatorze) anos;

b) l^enhum^e nossos spciõs7e.sérvidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) Nenhum de nossos-sócios mantérn vínculo de natureza técnica,-comercial, ecotiômicã,

firiaiiceira, trabalhista ou civil.com dit^igehte dó órgão ou èntidáde Contratante'ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação óu atüe na fiscalização ou

na gestão do Cóntrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) iMão.estamos suspensos tempòriã~mênté dé partiçlpação em.licitação ou impedidos de
contratar Conri a administração, por prazo hão superior a-2 (dois) anos;

déclãrãdos inidôneos para licitar-ou contratar.com administração púbirca, em
qualquer e suas esferas; ' V

f) Até a presente dpá inexistem fatos ifhpiedifjyôs para súa habilitação no presèhtè
processo e estamos cientes da óbrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Porser expressão da.verdade, firmamos a presente.

em

/■

e

Agudos do sul, 21 de julho de 2026

Documento assinado dígítalmente

f^W t-PfíEWÃEMANUELITEIXBRADALUZ
Data; 21/07/202617:46:55-0300

Verifique em ht^s://valídar.iti.gov.br

Lorena Emanueli Teixeira da Luz

ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL,.72 CEP: 83.850-000, AGUDOS DO SUL-PR

E-MAIL: contatolteempreéndimêntos@gmaiLcom



LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

f ÇNPJ: 7,835.146/0001-67
.5 . ■* -

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n9 37.835.146/0001-67, por intermédio
de seu Representante Legal, Sr.(a) Lorena Emanuel! Teixeira, da Luz, portador da Carteira de

Identidade n^ 10.853.336-6, inscrito no CPF sob n^ 075.209.959-09, DECLARA, para fins do

disposto no Edital dè Pregão ns 47/2026, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada:

(x) MICROEMPRESA: conforme Inciso I do artigo 39 da Lei Complementar n9 123, de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 39 da Lei Complementar n9 123,
de 14/12/2006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 19 do artigo 18 Inciso I do artigo da Lei

Complementar n9 123, de 14/12/2006;

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do paragrafo 49 do artigo
39 da Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006.

Agudos do sul, 21 de julho de 2026.

Documento assinado digitalmente

lorena EMANUEL! TEIXEIRA DA LUZ

*1 Data: 21/07/202617:46:55-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Lorena Emanueli Teixeira da Luz

Diretora

CPF: 075.209.959-09

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 37.835.146/0001-67

ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, 72 CEP: 83.850-000, AGUDOS DO SUL-PR

E-MAIL: contatolteempreendimentos(a)gmail.com



LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

C' CNP]: 7.835.146/0001-67

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

PREGÃO 47/2026

ORGÃO/ENTIDADE: PREFEITURA MUNICPAL DE PIÊN

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 37.835.146/0001-67

E-MAIL: contatolteempreendimentos@gmail.com

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

Terti a plena ciência de que quaisquer custos, tarifas. Mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilidades de certificado digital,
suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da plataforma
eletrônica indicada no edital (incluídos, se houver serviços de terceiros necessários ao

acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do licitante/contratado, não

constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.

Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou ressarcimento

por parte da administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,

homologação, contratação execução contratual ou pagamento).
Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais

necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado bem como o adimplemento de
eventuais taxas devidas á operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer
indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
Declara, que a empresa leu e concorda com os termos de uso e politicas da plataforma,

quando aplicáveis, que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora

da plataforma não acarretará ônus à administração

Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou

descumprimento do aqui declarado sujeitamos licitante ás sanções administrativas

cabíveis prevista no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei ne 14.133/2021) sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

1.

se

2.

3.

4.

5.

Agudos do sul, 21 de julho de 2026.

Docuntento assinado digítalrhente

LORENAEMANUELI TEIXEIRA DA LUZ

Data: 21/07/2026 l7:46*.SS-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Lorena Emanueli Teixeira da Luz

Diretora

CPF: 075.209.959-09

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 37.835.146/0001-67

ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, 72 CEP: 83.850-000, AGUDOS DO SUL-PR

E-MAIL: contatolteempreendimentos@gmail.eOm •
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE

AGUDOS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

V

Empresa Fácil

I

J

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
Número 158

Nome Fantasia: TEIXEIRA EMPREENDIMENTOS

Razão Social: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 37.835.146/0001-67

Inscrição Municipal:

Atividade (CNAE): 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica, 1032-5/99 - Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito. 1033-3/01 -

Fabricação de sucos concentrados de frutas, hortaliças e legumes, 1033-3/02 - Fabricação de sucos de
frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados, 1063-5/00 - Fabricação de farinha de mandioca e
derivados, 1091-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção
própria,,4634-6/01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados, 4712-1/00 - Comércio
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimefcados,
mercearias e armazéns, 5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para
empresas, 5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê, 6190-6/99 - Outras
atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente, 6203-1/00 - Desenvolvimento e

licenciamento de programas de computador não-customizáveis, 7119-7/04 - Serviços de perícia técnica ;
relacionados à segurança do trabalho, 7319-0/03 - Marketing direto, 7319-0/04 - Consultoria em

publicidade, 7490-1/03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias, 8230-
0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, 8599-6/03 - Treinamento em
informática, 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 8599-6/99 - Outras
atividades de ensino não especificadas anteriormente, 1032-5/01 - Fabricação de conservas de palmito,
8650-0/99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente

Município: Agudos do Sul Endereço: AVENIDA BRASIL, 72, CASA, CENTRO

CEP: 83850000

Local e data: Agudos do Sul, terça, 19 de maio de 2026

Vencimento: domingo, 30 de agosto de 2026

GENEZIO GONÇALVES DA LUZ
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Código oe Auteniicidade. XjUíVAEjJ
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Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empiesarial
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20/07/2026, 12:31 Cédula de Identidade Profissional
s

.4

CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

1

i

i

I

VINieiUSÂLBUNÍÒ

Médico(ã)-:Veterínário(aj

Nome

VINIGIUSALBUNIP

Filiação

LUANA ROSÉLIA DOS SANTOS

CLAUDEIRA APARECIDO ALBUNIO

Inscrição

PR-23980-VP

Data de Nascimento

08/03/1999

CPF

094.798.719-39

Naciotiaiidade

BRASILEIRA

Naturalidade

ÇURITIBA-PR

Documento de identificação váiido em todo território nacionai,

conforme art. 3°da Lein”5.517/68 e art rda Lein"6.206/75

Documento emitido em: 01/03/2024

https://siscad.cfmv.ggv.br/pf/carteira-digital/PR/VP 1/1



I^CREA-PRConselho Regional do fng&nnarla
■na^uMP e Agronomia do Partmã

Certidão de Registro Profissional e Positiva de Débitos

o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n“ 5.194/66 possibilitando-o(a)
profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro

a exercer sua

Certidão n": 81718/2026
Validade: 24/08/2026

Nome civil:

MICHELE JEANE BATISTA DE OLIVEIRA
CPF:

102.168.519-47

Carteira - CREA-PR N°:
PR-181062/D

Documento de Identidade:
11.159.449-0

Órgão emissor:
SESP/PR/PR

Registro Nacional:
1718758820

Registrado(a) desde:
09/08/2019

Filiação:
PAI: JOSE JUAREZ MACHADO DE OLIVEIRA
MÃE: CANDIDA DO ROCIO BATISTA

.. /Naturalidade:

CURITIBA/PR

Possui débitos de anuidade parcelados.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

TiTULOS

Titulo; ENGENHEIRA AGRÔNOMA

Data da anotação do título profissional: 09/08/2019

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Curso: AGRONOMIA

Data da Colação de Grau: 25/07/2019 - Diplomação: 12/08/2019

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Decreto Federal N.° 23.196/1933 -Art. 6°de 12/10/1933

Obs.: {incisos a até h, I, p, q, r, t)

Decreto Federal N.° 23.196/1933 - Art. 7° de 12/10/1933

Obs.: (incisos a, b, e. g)

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 5° de 29/06/1973

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7° de 24/12/1966

. -

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 37“ de 11/12/1933

Obs.: (parágrafo único, alíneas a até e)

Para fins de: Comprovação junto a órgãos públicos

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.® 208898/2026, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet eni 21/07/2026 08:20:36

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N“ 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Página 1 de 1
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CORPO DE
BOMBEIROS

111' ?
^ 5

TAR DO PARANÁ

DOCUMENTO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO

1.1.01.26.B001336371 -90

o CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARANÁ INFORMA QUE A EMPRESA ABAIXO QUALIFICADA ENCONTRA-SE
DISPENSADA DA EMISSÃO DE LICENCIAMENTO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO E NORMATI2AÇÃO EM VIGOR:

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ 37.835.146/0001-67

TÍTULO DA EMPRESA: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

NATUREZA JURÍDICA: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

A empresa funciona exclusivamente em ambiente virtual: SIM

A empresa está instalada dentro de uma residência: SIM

EDIFICAÇÃO VINCULADA: Não vinculada

ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, 72 Bairro: CENTRO, AGUDOS DO SUL CEP: 83.850-000

Área ocupada pela empresa: Não se aplica a Ambiente Virtuai.

Capacidade de público da empresa: Nãó se aplica a Ambiente Virtual.

A Empresa declara enquadrar-se nos critérios de Baixo Risco conforme legislação em vigor.

Atividade Econômica (CNAE):

7020-4/00 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA

(Principal)

EMPRESA DISPENSADA DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS,

CLASSIFICADA COMO BAIXO RISCO CONFORME LEGISLAÇÃO EM VIGOR

Validade

DOCUMENTO VÁLIDO ENQUANTO FOREM MANTIDAS AS CARACTERÍSTICAS DECLARADAS

20 de julho de 2026
1. Documento emitido mediante informações deciaradas peio proprietário ou representante legai da empresa, sendo a veracidade das mesmas de inteira responsabilidade

do mesmo, sob pena de incorrer em infração administrativa e sofrer as sanções cabíveis, nos termos da Lei 19.449/18.

2. Esta declaração perde a validade a qualquer tempo, caso a empresa esteja em desconformidade com as informações consignadas nesta declaração.

3. A Empresa dispensada de licenciamento também está sujeita à fiscalização por parte do Corpo de Bombeiros Militar, em qualquer tempo ou enquanto forem exercidas

atividades econômicas, para verificação do cumprimento dos requisitos de segurança contra incêndio.

m

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema Protege Fácil.



SINTEGRA

Consulta Pública ao Cadastro do
Estado do Paraná

•; '-i.

Yfí-
.

Data/Hora Host

'CELEPAR

15/05/2026-14:11:39

Cadastro atualizado até

.. a data da consultaIDENTIFICAÇÃO

Inscrição
Estadual;

CNPJ: 37.835.146/0001-67 90994281-01

/■: '
Nome Empresarial: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

, "■■vi"- ENDEREÇO
-

Logradouro; AV BRASIL

Número: 72 Complemento: CASA

Bairro: CENTRO

Município: AGUDOS DO SUL UF: PR

CEP: 83.850-000 Telefone: (41)9176-0597

' m COMPLEMENTARES

E-mail: EMANUELITEIXEIRADALUZ@GMAIL.COM

1091102 - FABRICACAO DE PRODUTOS DE

PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINÂNCIA
DE PRODUÇÃO PRÓPRIA

Atividade Econômica Principal:

1032501 - FABRICACAO DE CONSERVAS DE
PALMITO

1032599 - FABRICACAO DE CONSERVAS DE

LEGUMES E OUTROS VEGETAIS, EXCETO
PALMITO

1033301 - FABRICACAO DE SUCOS

CONCENTRADOS DE FRUTAS, HORTALIÇAS E
LEGUMES

1033302 - FABRICACAO DE SUCOS DE FRUTAS,
HORTALIÇAS E LEGUMES, EXCETO
CONCENTRADOS

1063500 - FABRICACAO DE FARINHA DE
MANDIOCA E DERIVADOS

4634601 - COMERCIO ATACADISTA DE CARNES
BOVINAS E suínas E DERIVADOS
4712100 - COMERCIO VAREJISTA DE

MERCADORIAS EM GERAL, COM
PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS -
minimercados, mercearias e armazéns
6203100 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO
DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-
CUSTOMIZAVEIS

'

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s):

' ?

Início das Atividades: 03/2023

Situação Atual: HABILITADO - DESDE 03/2023

Situação Cadastral: ATIVO - DESDE 03/2023.;■■

SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03
DO MES+2

Regime Tributário:

SPED (EFD, NF-e, CT-e): Maiores informações clique aqui

acinja são.baseados em informações fornecidas-pêlò próprio contribuinte cadastrado. Nãõ valem •
como certidão de sua efetiva existencia de fato, e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem á responsabilidade

^tributária derivada de,operações com ele ajustadas.t - • , . -■

, , , V

Consultar novo contribuinte do Paraná

Acessar cadastro de outros Estados. ..

" <-

■■■■

'' .*■

1*1: v •■‘.Tf:---)



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A FEDERAÇÃO DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA

SOLIDÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ - FECAFES/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 14.103.680/0001-

83, com sede na Rodovia BR-116, n° 22.881, Loja 986, bairro Tatuquara, Curitiba/PR, CEP 81.690-500,

neste ato representada por seu representante legai, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa LTE

Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 37.835.146/0001-67, prestou serviços técnicos

especializados de COORDENAÇÃO DE AGROINDÚSTRIA, atendendo satisfatoriamente às atividades

e-Obrigações assumidas.

Os serviços compreenderam a coordenação, planejamento, organização, orientação,

acompanhamento técnico e gerencial de atividades relacionadas às agroindústrias e empreendimentos,

da agricultura familiar, contemplando, dentre outras, as seguintes Competências:

• Coordenação, planejamento e acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas agroindústrias;

• Organização e acompanhamento dos processos produtivos, considerando estrutura, capacidade

operacional, matérias-primas, equipamentos, mão de obra e flüxos de produção;

• Diagnóstico das condições estruturais, produtivas e operacionais das unidades agroindustriais;

• Identificação de necessidades de adequação, melhorias, investimentos e aperfeiçoamento dos
processos produtivos;

• Orientação e acompanhamento técnico de agroindústrias vinculadas à agricultura familiar,

cooperativas e empreendimentos coletivos;

• Apoio à implantação, estruturação, adequação e fortalecimento de unidades de beneficiamento,

processamento e agroindustrialização;

• Orientação quanto à organização dos ambientes produtivos, fluxos operacionais, armazenamento

de matérias-primas, insumos e produtos acabados;

• Acompanhamento dos processos de beneficiamento, processamento, transformação,

acondicionaménto e armazenamento de produtos da agricultura familiar;

• Orientação para implementação e acompanhamento de Boas Práticas de Fabricação - BPF,

procedimentos de higiene, controle e organização dos processos produtivos;

• Apoio e orientação quanto às adequações necessárias ao atendimento das exigências sanitárias,
ambientais e demais requisitos aplicáveis ás atividades agroindustriais;

• Apoio à organização e regularização documental das unjdades agroindustriais;

• Orientação para padronização de processos, produtos, procedimentos e rotinas de produção;

• Elaboração e acompanhamento dè procedimentos operacionais, controles internos e registros
relacionados aos processos produtivos;

• Levantamento de necessidades e especificações para aquisição e utilização de máquinas,
equipamentos, utensílios e demais estruturas necessárias ao funcionamento das agroindústrias;

• Planejamento e acompanhamento da produção, considerando disponibilidade de matéria-prima,

capacidade produtiva e demanda de comercialização;

• Apoio à organização administrativa e gerencial das unidades agroindustriais;



•O

• Apoio na análise de custos de produção, formação de preços e viabiiidade econômica dás
atividades agroindustriais;

• Orientação para meihoria da eficiência produtiva, redução de perdas, aproveitamento de matérias-
primas e otimização dos recursos disponíveis;

• Apoio à estruturação de estratégias de comerciaiização, acesso a mercados e agregação de valor
aos produtos da agricultura familiar;

• Articulação com agricultores familiares, cooperativas, organizações, equipes técnicas, fornecedores,
parceiros institucionais e demais atores envolvidos;

• Reaiização e condução de reuniões técnicas, visitas de acompanhamento, orientações e
capacitações reiacionadas á gestão e operação das agroindústrias ;

• Coordenação e acompanhamento de equipes e profissionais envolvidos nas atividades de

estruturação, gestão e desenvòivimento das agroindústrias;

• Elaboração de relatórios técnicos, registros de acompanhamento , levantamentos e demais

documentos relacionados às atividades desenvolvidas;
• Identificação de gargalos produtivos, administrativos e

acompanhamento de ações de melhoria;

• Desenvolvimento de ações voltadas à agregação de valor à produção, diversificação produtiva,
fortalecimento das cadeias produtivas e desenvolvimento sustentável da agricultura familiar.

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados de forma satisfatória, com qualidade

técnica, responsabilidade, eficiência e cumprimênto das atividades estabelecidas, não havendo fatos

que desabonem a capacidade técnica e profissional da empresa quanto aOs serviços realizados.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente Atestado de Capacidade Técnica, para que

produza seus efeitos legais e administrativos, inciusive para fins de comprovação de experiência

qualificação técnica perante órgãos públicos e privados, processos de contratação, credenciamento,

chamamentos públicos, licitações e demais procedimentos em que se faça necessária.

comerciais, com proposição e

e

Curitiba/PR, 21 de julho de 2026.
ALINE Assinado de forma

K digital por ALINE

PASDA:072V^SDA:07289190955
-BadO5:-2026.07.21

89190955 17:58:12-03'00'

Aline Pasda

FEDERAÇÃO DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA SOLIDÁRIA DO

ESTADO DO PARANÁ - FECAFES/PR

CNPJ n° 14.103.680/0001-83



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000047/2026
Processo Administrativo N= 00000000000000000182

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 02/07/2026 10:43:48

MOVIMENTOS DO PROCESSO

21/07/2026 18:20:01 CADASTRO DE PROPOSTA LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

21/07/2026 18:24:39 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

22/07/2026 09:30:26 MENSAGEM PREGOEIRO

; ^ 3om dia

!2/07/2026 09:30:39 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos inicio a disputa.
22/07/2026 09:57:22 MENSAGEM PREGOEIRO

Após analisado os documentos de habilitação, a empresa foi declarada habilitada.

22/07/2026 09:57:35 MENSAGEM PREGOEIRO

Passamos assim para a fase de manifestação recursal.

LOTEI - ADJUDICADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: MES Marca: Serviço

Descrição: Prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações digitais
do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de software online,
visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia
contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR.
DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO

^ - Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das indústrias e agroindústria de origem animal do
■município;

- Possibiiitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e Responsávei Técnico tornando todo o sistema rastreável;
- Possuir documentos de apoio para o trabaiho do Piscai sanitário com possibilidade de gestão de notificações e de autos de

iiberação;
- Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-PR;
_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas online do serviço de inspeção municipai, como também curso de boas práticas
na manipuiação de aiimentos aos profissionais da Secretaria de Agricuitura e Meio Ambiente, produtores rurais e responsáveis
técnicos.

-Possibiiitar a regularização de agroindústrias de produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação técnica, dando apoio
processo de licenciamento, atuando no desenvolvimento de rótulos confúrme a legislação vigente.
-Atuando no processo de regularização dos produtores e agroindústria no selo ARTE.

Modelo:

no

Quantidade: 12 Valor Unit.: 6.947,00 Valor Total: 83.364,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 LTE EMPREENDIMENTOS LTDA 606 37.835.146/0001-67 6.949,00 6.947,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif,(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado em: 22/07/2026 10:42:24 1 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

MOVIMENTOS DO LOTE

02/07/202610:43:48 PUBLICADO

06/07/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

22/07/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

22/07/2026 09:30:48 DISPUTA

22/07/2026 09:30:48 LANCE LTE EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 606)

22/07/2026 09:31:05 MENSAGEM LTE EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 606)
bom dia

22/07/2026 09:35:35, LANCE LTE EMPREENDIMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 606)

22/07/2026 09:40:49 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

6.949,00

6.947,00

22/07/2026 09:40:49 JULGAMENTO

22/07/2026 09:55:53 HABILITAÇÃO

22/07/2026 09:57:37 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

22/07/2026 10:27:38 EM ADJUDICAÇÃO
22/07/202610:42:24 ADJUDICADO

PREGOEIRO: ISBEQKER DE SOUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em: 22/07/2026 10:42:24 2 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000047/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000182

Tipo: AQUiSIÇÃO
PREGOEiRO: THAIS BECKER DE SOÜZA

Data de Publicação: 02/07/2026 10:43:48

TOTAL DO PROCESSO: 83.364,00

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA 37.835.146/0001-67 83.364,00

LOTEI Quant.: 1 Num: 606 Lance: 6.947,00 Total: 83.364,00

tem: 1 Unidade: MES Marca: Serviço Modeio:

Descrição: Prestação de serviços aplicados à Tecnoiogia da Informação, Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução
e transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte
técnico e cessão de uso de software oniine, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipai - SIM, incluindo
sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal —

SIM, do Município de Piên PR. DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO - Possibilitar a criação de arquivos
digitais de todo o processo de legalização das indústrias e agroindústria de origem animal do município; - Possibilitar a

comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e Responsável Técnico tornando todo o sistema rastreável; -

Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal sanitário com possibilidade de gestão de notificações e de

autos de liberação; - Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-PR; _ oferecer
curso de capacitação e uso dos sistemas online do serviço de inspeção municipal, como também curso de boas
práticas na manipulação de alimentos aos profissionais da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, produtores rurais

e responsáveis técnicos. -Possibilitar a regularização de agroindústrias de produtos de origem vegetai. Promovendo,
orientação técnica, dando apoio no processo de licenciamento, atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a

legislação vigente. -Atuando no processo de regularização dos produtores e agroindústria no selo ARTE.
Quantidade: 12 Vai. Ref.: 6.950,00 Valor Unit.: 6.947,00 Total Item: 83.364,00

PREGOEIRO: THAlá BECKER DE SOUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

Gerado em: 22/07/2026 10:42:24 1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000047/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000182

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 02/07/2026 10:43:48

LOTE 1 - ADJUDICADO - 22/07/2026 10:42:24
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
tem: 1 Unidade: MES Marca: Sen/iço

Descrição: Prestação de serviços apiicados à Tecnologia da Informação, Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações digitais
do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de software online,
visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia
contribuindo com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR.
DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO
- Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das indústrias e agroindústria de origem animal do
município;

- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e Responsável Técnico tornando todo o sistema rastreável;
- Possuir documentos de apoio para o trabalho do Fiscal sanitário com possibilidade de gestão de notificações e de autos de

liberação;
- Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-PR;
_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas online do serviço de inspeção municipal, como também curso de boas práticas
na manipulação de alimentos áos profissionais da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, produtores rurais e responsáveis
técnicos.

-Possibilitar a regularização de agroindústrias de produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação técnica, dando apoio no
processo de licenciamento, atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a legislação vigente.
-Atuando no processo de regularização dos produtores e agroindústria no selo ARTE.

Modelo:

Quantidade: 12 Valor Unit.: 6.947,00 Valor Total: 83.364,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) WIE

1 LTE EMPREENDIMENTOS LTDA 606 37.835.146/0001-67 6.949,00 6.947,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

PREGOEIRO: THAIS BEGKER DE SOUZA

Gerado em: 22/07/2026 10:42:24 1 de 1



PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo N9 3275/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretarias municipais

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 22 de julho de 2026.

Thais BeckWVJe Souza

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
120PROCURADORIA

JURfDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 47/2026

Objeto: "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços aplicados à tecnologia
da informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações digitais
do serviço de inspeção municipal".
Modalidade: Pregão eletrônico n° 002/2026
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 047/2026, cujo objeto é "Contratação de empresa

especializada na prestação de Serviços aplicados à tecnologia da informação, compreendendo às

atividades de implantação, execução e transformações digitais do serviço de inspeção municipal",

conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação dà licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão, através da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil

- BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro ao vencedor do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada ho parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

Página

governodepiên
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

C41) 3632-1136

121PROCURADORIA
jurídica

PREFEITURAmim

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela
edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

ou

mesmo ser

Piên(PR), 22 de julho de 2026.

-&■

SNERALBUQUERQIIÉ
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

Página 2|2



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2026, o qual tem como objeto a “Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da
Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e

transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o

treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de software

online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM,
incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com
a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR”, e
ADJUDICA 0 objeto em favor das seguintes empresas:

^ LTE EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídiea inscrita no CNPJ sob o

n° 37.835.146/0001-67, vencedora dos itens cOnforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 83.364,00 (oitenta e três mil e trezentos e
sessenta e quatro reais).

Piên/PR, 30 de julho de 2026.

Prefeito
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Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:4DF94AFE

qual tem como objeto a “Contratação de empresa especializada
prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação,
compreendendo às atividades de implantação, execução e

transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem

como 0 treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão

de uso de software online, visando facilitar a gestão do Sistema de

inspeção Municipai - SIM, inciuindo sua disponibilidade e

funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com a gestão do

Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR”,
e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

LTE EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n“ 37.835.146/0001-67, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 83.364,00 (oitenta e três mil e trezentos e sessenta e quatro
reais).

Piên/PR,30dejulho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

na

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE ÇONÇORRÊNÇIA ELETRÔNIÇA N” 10/2026

PREFEITURA MUNIÇIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE ÇONÇORRÊNÇIA ELETRÔNICA N" 10/2026

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30

horas dõ dia 17 dc Agosto do ano de 2026, na plataforma Bolsa

nacional de_ Compras - BNC no site: www.bnc.org.br,
CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob regime de empreitada
por preço global, tipo menor preço, a preços fixos, da(s) seguinte(s)
obra(s): Contratação de empresa especializada para fornecimento e

instalação de sistemas de geração de energia solar, sistemas

fotovoltaicos dentro da MICROGERAÇÃO, no município de
Piên/PR.

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura

plataforma BNC. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

, clarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,
r meio da plataforma.

Piên/PR, 30 de julho de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Agente de Contratação

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:4DABE4A6
e na

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 109/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 109/2026

PROTOCOLO: 3583/2026

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:7B7i4FDB

Objeto: Formalização da contratação de serviço de acolhimento
institucional de longa permanência, destinado ao atendimento de

pessoas idosas, de ambos os sexos, com grau de dependência I, II e

ni, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência
Social e Defesa Civil.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
EXTRATO DE CONTRATO

PESSOA JURÍDICA: CASA DE REPOUSO SAGRADO
CORAÇÃO DE JESUS
CNPJ: 79.348.421/0001-68

VALOR: R$ 955.803,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil e

oitocentos e três reais).

AUTORIZAÇÃO 30/07/2026

CONTRATO N° 123/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 105/2026

CONTRATADO: CONSÓRCIO METROPOLITANO
SERVIÇOS DO PARANÁ - COMESP
CNPJ: 08.061.295/0001-18

—'^BJETO: Pagamento de cota de participação em gestão associada

s serviços especificados para o seguinte Programa: REDE

rREPARADA MULHER SEGURA

DE

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:96978D94
que tem como objetivo

capacitar a rede dc proteção à mulher é fortalecer a atuação de
profissionais que trabalham na prevenção e combate à violência

de gênero.

VALOR TOTAL: R$ 5.364,71 (cinco mil e trezentos e sessenta e

quatro reais e setenta e um centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 989, DE 28 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA N° 989, DE 28 DE JULHO DE 2026.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal I.l 18/2011,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder a servidora pública ESTER QUANDT
GONÇALVES, portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF

n^ 019.***.***-** e matrícula funcional 4766461, ocupante do cargo
público de Assistente Administrativo, o pagamento de diária(s):

FISCAL: Danielli dos Santos

DATA DE ASSINATURA: 28 de julho de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:87FE8CC4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO DE LIÇITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do _Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 047/2026, o

Período de
afastamento

Quantidade
de diárias

Objetivo da viagem N" doDestino Valor
empenho

Capacítaçao promovida
pela confederação
nacional dos municípios

R$27/07/2026 Curitiba/PR 1 (uma) 7314/2026
150,00

w^^'w.diarion■lunicipal.com.br/amp 304



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

CONTRATO NO 127/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n® 132.993/PR em
conjunto com Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Sr Afonso Tâscheck decreto 150/2026,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa LTE EMPREENDIMENTOS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 37.835.146/0001-67 com endereço na Avenida
Brasil, 72, Agudos do Sul/PR CEP 83850-000, Telefone: (41) 9176-0597, e-mail:
contatolteempreendimentosígigmail.com; e neste ato representado por Lorena Emanueli Teixeira da Luz,

inscrito(a) no CPF sob 075.xxx.959-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar

o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações,
resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente aquisição, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N° 047/2026 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a
seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cfs//sí//s Pr/OTe/Va/ Contratação de empresa especiaiizada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da
Informação, compreendendo às atividades de implantação, execução e transformações digitais do Serviço de
Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de software
online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e
funcionalidade 24 horas por dia contribuindo com à gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município
de Piên PR.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 047/2026 é de R$ 83.364,00 (oitenta e três mil e trezentos e sessenta e quatro reais) no qual se
inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2026 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
C!áusuia,lSegunda: A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada em
conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referêncja.

)
7
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Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
047/ 2026i

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envoivendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
reaiizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado
conforme especificado no termo de referência.

LOCAL: 25.1. Os serviços serão realizados no seguinte endereço:
Secretaria de Agricuitura e Meio Ambiente
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.® 212 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

PRAZO:, O início para a prestação dos serviços se dará no prazo máximo de 3 (três) dias. A assessoria deverá ser

feita 40 (quarenta) horas mensais, dividida em 8 (oito) horas semanais, conforme a necessidade da contratante
onde 0 técnico de assessoramento prestará o serviço presencialmente no endereço indicado sendo 8 (oito) horas
por semana.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
ÇláusulalTerceira?.!Fica designadocomo fiscai do contrato Alexandre Forteski de Oliveira, Matrícuia 4765120.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabiiidade da
fornecedora, inciusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resuitante de imperfeições
tejinicas, vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não impiica em çorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo Segundo: O físcal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PPlPRAZp DE ViGÊNCIÀ É CONDIÇÕÉS DÉ PRÔRRÒGÁCÃO

jpIsÃsuís Quarta; O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadé
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas ás

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornedrhentò emitida pelò
fiscal do contrato designado pela Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a

ou

o prazo

com 0

com a

iantar os



Prefeitura Municipal de Piá^^
Estado do Paraná

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Páusúla Quinta; O pagamento sérá efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

■ inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.
Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índlce(s) estabelecido(s) para- reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0Q08.2017.3.3.90.39.00.00

DOS piREnrOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
iCláüsuiá Oitevai Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Disponibilização de técnico in loco, com carga horária de 8 horas semanais

b) A contratada fica obrigada, conforme orientação e interesse da contratante, a detalhar e repassar todo o

conhecimento técnico utilizado na implementação dos serviços;
c) A contratada fica proibida de fazer publicidade de qualquer tipo sobre os serviços contratados;
d) Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá ser identificado pela
insígnia da contratante, não devendo conter qualquer identificação da contratada, exceto para identificação e

demonstração de sua responsabilidade técnica pelo conteúdo do material;
e) Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para os serviços executados pela
contratada, durante a vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos adicionais para a contratante;
f) Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela contratada, num prazo máximo de 03 (três) dias úteis a

partir da data de comunicação. O esforço para esta correção não será remunerado pela Prefeitura Municipal de
Piên a contratada,

g) A empresa contratada responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no
total ou em parte, os serviços objeto deste contrato naquilo que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução, mesmo depois de expirado o prazo de vigência do contrato, desde que informados pelo
contratante dentro do prazo de garantia para a comunicação.'
h) Prestar atendimento e assistência técnica aos produtores rurais;
i) Elaborar procedimentos operacionais, para padronização da produção;
j) Efetuar exames e diagnósticos
k) Executar o Serviço de Inspeção Municipal.(SIM);
I) Realizar inspeção no Município de Piên, para a industrialização, o beneficiamento e a comercialização de
produtos de origem animal e vegetal, em todos os estabelecimentos previstos no art. da Lei Municipal,
m) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
n) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
o) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do objeto.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do déscumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de néhhurn
ihteresáe parã a bõa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, âdmitidã a prorrogação motivada, por igual período;

e em seus
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j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danò causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.Í33/2021)

ÜáusuíallKai. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamejito da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, dè 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d" "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
ate 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de
Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artiqo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea
valor total do contrato.

'a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do
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b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do vaior
totai do contrato,

d) Para a infração descrita na aiínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do vaior do contrato.

0 Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "i" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%
(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo^Terceiro: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9 o da
Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser apiicadas cumuiativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da.Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono; Na apiicação das sanções serão considerados;
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II ^ as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis dé licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 0°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e âutóridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimõ Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apiicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato oü de direito, côm o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Quaiquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaraçãò de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. /
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Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Alt. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Çláusuia Décima; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto:'A áltefação soçiaLõu a'modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se. constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Let 14.133/2021).

CLá_usula .Déçjma./Primeíra: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletiva mente os princípios da

ou na
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Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Pláu/ula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Qláusuía pèçima Terceira Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR 03 de agosto de 2026
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Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto n° 150/2026

Testemunhas:
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Assinatura: -Nome: Natascha Jenifer Morante
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Item Produto/Serviço UN Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preço Total Sei
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83.364,00
1 29875 Prestação de

serviços aplicados à
Tecnologia da Informação

MES 12.0000 [2$®iS9íSE3Classifícado Serviço 83.364,00

Contratação de empresa_especializada na prestação de serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às atividades de implantação,
execução e transformações digitais do Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe municipal, suporte técnico e cessão de uso de
software online, visando facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo
com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município de Piên PR.
DESCRIÇÃO DO CRONOGRAMA DE INSPEÇÃO
- Possibilitar a criação de arquivos digitais de todo o processo de legalização das indústrias e agroindústria de origem animal do município;
- Possibilitar a comunicação entre a prefeitura, empresário ou produtor e Responsável Técnico tornando todo o sistema rastreável;
- Possuir documentos de apOio para o trabalho do Fiscal sanitário com possibilidade de gestão de notificações e de autos de liberação;
- Estar de acordo com as exigências que permitam ao município aderir ao SUSAF-PR;
_ oferecer curso de capacitação e uso dos sistemas online do serviço de inspeção municipal, como também curso de boas práticas na manipulação de
alimentos aos profissionais da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, produtores rurais e responsáveis técnicos.
-Possibilitar a regularização de agroindústrias de produtos de origem vegetal. Promovendo, orientação técnica, dando apoio no processo de licenciamento,
atuando no desenvolvimento de rótulos conforme a legislação vigente.
-Atuando no processo de regularização dos produtores e agroindústria no selo ARTE.

VALOR TOTAL: 83.364,00

Emitido por; Bernadete Mãguerovski dos Santos, na versão:,1 03/08/2026 09:25:29
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m;
Municipal, Senhor MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF
sob 0 n° 080.XXX.589-XX, residente e domiciliado em Piên - PR, em

conjunto com a Secretária de Educação Sra. Clarice de Fátima

Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563,xxx.859-xx, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa
MENTALIZA’R espaço terapêutico LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n“

57.433.555/0001-44, estabelecida na Rua Jose de Sa Ribas, n° 869,

Vila Prado em Quitandinha/PR, Cep: 83840-000, telefone (41) 99557-
6005, e-mail: mentalizarespacoterapeutico@gmail.com; neste ato

representadp pela Sra. Lipiãna Armelina de Lima Mazur, portadora do
CPF n° 088.XXX.329-XX, doravante denominada CONTRATADA,
habilitado no Credenciamento N°.001/2026, resolvem FIRMAR

TERMO ADITIVO ao Contrato n° 024/2026, nos termos da Lei n°

14.133/21 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato a quantidade de

atendimentos mensais passando de 160 para 66 mensais, considerando

que houve outras empresas que se credenciaram.

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de,.suas

atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N" 009/2026,
o qual tem comO objeto a “Contratação de empresa especializada para

ampliação da Escola Municipal db Campo de Gramados, localizada na

Estrada Municipal KO 001, Gramados, np município de Piên/PR, com

área de 248,43m^ (duzentos e quarenta e oito vírgula quarenta e três
metros quadrados), incluindo fornecimento de mão de obra, materiais,

equipamentos” e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

DGT CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n° 40.117.408/0001-62, vencedor dos itens conforme relatório

disponivel no portal da transparência, resultando no valor total de R$

673.723,90 (seiscentos e setenta e três mil e setecentos e vinte e três

reais e noventa centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 04 de agosto de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalCláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:5A67F5EF

Piên, 03 de agosto de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F3166D5F SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 111/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 111/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 127/2026

EXTRATO DE CONTRATO

PROTOCOLO: 3680/2026

CONTRATO N° 127/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada para criação de

espetáculo teatral interativo no formato Playback Theatre, com a Cia

Re-Trato Playback Theatre com o tema "Qual história está viva em

você?" em alusão ao "AGOSTO-LILÁS", sobre o combate à violência

contra a mulher ã ser realizado no dia 24 de agosto de 2026.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 047/2026

CONTRATADO: LTE EMPREENDIMENTOS LTDA

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRCNPJ: 37.835.146/0001-67

PESSOA JURÍDICA: LIZIANA RODRIGUES DE SOUZA
CNPJ: 27.809.660/0001-74

VALOR: R$ 10.800,00 (Dez mil e oitocentos reais).)

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços aplicados à Tecnologia da Informação, compreendendo às

atividades de implantação, execução e transformações digitais do
Serviço de Inspeção Municipal, bem como o treinamento da equipe
municipal, suporte técnico e cessão de uso de software online, visando

facilitar a gestão do Sistema de inspeção Municipal - SIM, incluindo

sua disponibilidade e funcionalidade 24 horas por dia contribuindo

com a gestão do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, do Município
de Piên PR.

AUTORIZAÇÃO 04/08/2026

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:9528C547

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1008, DE 30 DE JULHO DE 2026.

VALOR TOTAL: R$ 83.364,00 (oitenta e três mil e trezentos e

sessenta e quatro reais)

FISCAL: Alexandre Forteski de Oliveira, Matrícula 4765120

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

PORTARIA N“ 1008, DE 30 DE JULHO DE 2026.

CONCEDE FERIAS PARA SERVIDOR(A)
Público(A)

DATA DE ASSINATURA: 03 de agosto de 2026. A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capífiilo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Pubiicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:7BDBBD60

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 20 de julho a 29 de julho de
2026, a servidora pública LEONICE ZIMMER, portadora da cédula

de identidade civil com RG/CPF n° 056.***.***-** matrículas

funcionais n° 104401/4765982, ocupante do cargo público de

Professor.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N" 009/2026
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